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COMISSO DE CONSTITUIÇn E JUSTIÇA

S'ão Paulo, 11 de dezembro de 1998.

Memo nfl 71/98

A.T.M.
Senhor Assessor Chefe

Informo, pelo presente, que o Projeto de Lei
755/98, de autoria do Executivo, encontra-se com Vistas.

Solicito à	 V.	 SÊ que	 o	 mesmo	 seja
reconstituído para que prossiga sua tramitaço normal

Vereador Wàdih Mlítriín
Presidente
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Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa

Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que altera a

legislação da Taxa de Fiscalização de Anúncios, e dá outras

providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

;/.	 •

Prefe to

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, 'Tabela I,
Tabela II e legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da ' Câmara Municipal de São Pau109

SPF/rmn
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Art. 1.° A Taxa de Fiscalização de Anúncios deverá ser calculada na
forma das Tabelas I e II, anexas a esta lei, devendo ser recolhida na forma,
condições e prazos regulamentares.

§ 1.0 Não havendo nas tabelas especificações precisas do anúncio, a
Taxa será calculada pelo item da tabela que contiver maior identidade de
especificações com as características do anúncio considerado.

§ Z° Enquadrando-se o anúncio em mais de um item das tabelas
referidas no "capur deste artigo, prevalecerá aquele que conduza à Taxa
unitária de maior valor.

§ 3 0 Incluem-se, também, nas Tabelas I e II os anúncios:

a) existentes nos estabelecimentos mas que não tenham relação com
as atividades desenvolvidas onde se localizam;

b) veiculados em áreas comuns ou condominiais;

c) expostos em locais de embarque e desembarque de passageiros;

d) exibidos em áreas de circulação de centros comerciais ou
assemelhados.

§ 4.° A Taxa será devida integralmente, ainda que o anúncio seja
explorado ou utilizado em parte do período considerado.

Art. 2.° A Taxa de Fiscalização de Anúncios, nos casos de incidência
anual, será lançada pelos próprios contribuintes, podendo, a critério da
Administração, ser lançada de oficio, com base nos elementos constantes
do Cadastro de Contribuintes Mobiliários.

Parágrafo único. Sendo anual o período de incidência, o fato gerador	 ;
da Taxa considera-se ocorrido:

,
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1 — na data de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliánow para
os contribuintes que vierem a se inscrever durante o exercício;

II— a 1.° de janeiro de cada exercício, nos exercícios subseqüentes.

Art. 3.° Tratando-se de incidência anual, a Taxa poderá ser recolhida
parceladamente, segundo o que dispuser o regulamento.

§ 1.0 Para o recolhimento da Taxa adotar-se-á o valor mensal da
Unidade Fiscal de Referência - UFIR vigente na data do respectivo
vencimento.

§ 2.° Para a quitação antecipada da Taxa, adotar-se-á o valor da
Unidade Fiscal de Referência - UF1R vigente no mês de pagamento.

§ 3.° Na hipótese de recolhimento parcelado, nenhuma parcela poderá
ser inferior a 10 (dez) Unidades Fiscais de Referência - UF1R.

Art. 4.° Tratando-se de incidência mensal, o sujeito passivo deverá
calcular o valor da Taxa tomando por base o valor da Unidade Fiscal de
Referência – UF1R vigente no mês de incidência, recolhendo-a na forma e
prazos regulamentares, independentemente de prévia notificação.

Parágrafo único:. Para os efeitos deste artigo, na quitação antecipada
da Taxa tomar-se-á o valor da Unidade Fiscal de Referência - UFIR
vigente no mês do pagamento.

Art. 5.° O lançamento da Taxa de Fiscalização de Anúncios, quando
efetuado de oficio, considera-se regularmente notificado ao sujeito passivo
com a entrega da notificação-recibo, pessoalmente ou pelo correio, no
local declarado pelo contribuinte e constante do Cadastro de Contribuintes
Mobiliários, observadas as disposições contidas em regulamento.

§ 1.0 Considera-se pessoal a notificação efetuada ao sujeito passivo,
como definido em lei, a seus familiares, prepostos ou empregados.

§ 2.° A notificação pelo correio deverá ser precedida de divulgação, a
cargo do Executivo, na imprensa oficial e, no mínimo, em dois jornais de
grande circulação no Município, das datas de entrega nas agências postais
das notificações-recibo e das datas de vencimento da Taxa.

§ 3.° Para todos os efeitos de direito, no caso do parágrafo anterior e
respeitadas as suas disposições, presume-se feita a notificação do
lançamento e regularmente constituído o crédito tributário correspondente,
5 (cinco) dias após a entrega das notificações-recibo nas agências postais.

§ 4.° A presunção referida no parágrafo anterior é relativa e poderá ser
ilidida pela comunicação do não recebimento da notificação-recibo,



Folha n o 	 05.- 	de proc.

n.o 	 7-94-- de 19qj  .1
1 

_22  	

k

1

ADELINA CICONI3
Reg. 100.406

protocolada pelo sujeito passivo junto à Administração Municipal, no ptab
máximo de 15 (quinze) dias da data de sua entrega nas agências postais.

§ 5.° Na impossibilidade de entrega da notificação-recibo na forma
prevista neste artigo, ou no caso de recusa de seu recebimento, a
notificação do lançamento far-se-á por edital, consoante 'o disposto em
regulamento.

Art. 6.° Os artigos 15 e 17 da Lei n.° 9.806, de 27 de dezembro de
1984, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 15. Sem prejuízo das medidas administrativas e
judiciais cabíveis, a falta de pagamento da Taxa, na época do seu
vencimento, implicará cobrança dos seguintes acréscimos:

1— recolhimento fora do prazo regulamentar, efetuado
antes do início de ação fiscal: multa de 20% (vinte por cento) sobre
o.valor da Taxa devida e não paga, ou paga a menor,

II recolhimento fora do prazo regulamentar, exigido
através de ação fiscal ou efetuado após seu início: multa de 50%
(cinqüenta por cento) sobre o valor da Taxa devida e não paga, ou
paga a menor,

III — em qualquer caso, juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, a partir do mês imediato ao do vencimento,
considerado como mês completo qualquer fração dele".

"Art 17. As infrações às normas relativas à Taxa
sujeitam o infrator às seguintes penalidades:

I — infrações relativas à inscrição e às alterações cadastrais:
multa de 500 (quinhentas) Unidades Fiscais de Referência - UFIR,
aos que deixarem de efetuar, na forma e prazos regulamentares, a
inscrição inicial, as alterações de dados cadastrais ou seu
respectivo cancelamento, quando apuradas por meio de ação
fiscal ou denunciadas após o seu início;

11— infrações relativas às declarações de dados de natureza
tributária: multa de 500 (quinhentas) Unidades Fiscais de
Referência - UF1R, aos que deixarem de apresentar quaisquer
declarações a que obrigados, ou o fizerem com dados inexatos ou
omissão de elementos indispensáveis à apuração da Taxa devida,
na forma e prazos regulamentares;

111— infrações relativas à ação fiscal: multa de 500
(quinhentas) Unidades Fiscais de Referência - UF1R, aos que
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recusarem a exibição do registro de anúncio, da inscrição, lea 00.406

declaração de dados ou de quaisquer outros documentos fiscais,
embaraçarem a ação fiscal ou sonegarem documentos para
apuração da Taxa;

IV — infrações para as quais não haja penalidade especifica
prevista nesta lei: multa de 100 (cem) Unidades Fiscais de
Referência - UFIR."

Art. 7•° Esta lei entrará em vigor na dAtig crlarublicação, produzindo
efeitos a partir de 1.0 de janeiro de 499., adas as disposições em
contrário, e, em especial os artigos 7.°, 8.° e 9.° e as Tabelas I a V da Lei
n.° 9.806, de 27 de dezembro de 1984 e a Lei n.° 10.814, de 28 de
dezembro de 1989.



•••• •
•••

ADELINA CICONE
Reg. 100.406

AT11.1

TABELA 1

Tipo de Anúncio Período de
Incidência

Unidades
Taxadas

Taxa Unitária (em U IR)
Área do anúncio em m2

Até 5 m2 Acima de 5 rrt2
até 20 rn2

Acima de
20m2

1.	 Anúncios,	 próprios	 ou	 de
terceiros,	 localizados	 no
estabelecimento; anúncios em
locais	 onde	 se	 realizem
quaisquer	 atividades	 de
diversões	 públicas	 ou	 em
estações,	 galerias,	 'shopping-

.	 centers",	 "out-lets",	 hipermer-
cados e similares

Anual N.° de
unidades

80 ... 120 240

2	 Anúncios afixados em relógios,
termômetros,	 medidores	 de
poluição e similares

Anual N.° de
unidades

100 140 280

3.	 Anúncios	 animados	 (com
mudança de cor, desenho ou
dizeres,	 através	 de jogo de
luzes ou com luz intermitente)
e/ou com movimento (1

Anual
N.° de

unidades
140 260 360

4.	 Anúncios	 que	 permitam	 a
apresentação	 de	 múltiplas
mensagens	 por	 processo
mecânico ou eletromecánicon

Anual

•

N.° de
unidades

240 360 720

5.	 Anúncios	 que	 permitam	 a
apresentação	 de	 múltiplas
mensagens	 utilizando-se	 de
projeções de "slides", películas,
videoteipes e similares (*)

Anual N.° de
unidades

720 1.200 2.000

6.	 Anúncios	 que	 permitam	 a
apresentação	 de	 múltiplas
mensagens	 utilizando-se	 de
painéis eletrônicos e similares
(1

Anual N.° de
unidades

1.000 2.000 3.000

1.•
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Observação: (a) A Taxa incide, nestes casos, uma única vez por período, independentemente da
quantidade de anúncios veiculada.
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•	 Tipo de Anúncio Período de
incidência

Unidades taxadas
1

Taxa Unitária
A

(em
UFIR)

1.	 Anúncios	 em	 quadros	 próprios	 para
afixação de cartazes murais Cout-doon
não localizados no estabelecimento (")

Mensal N.° de quadros 40

2.	 Produtos e artigos com ou sem inscrições
utilizados como meio de propaganda ou
serviços

Anual N.° de unidades .. 100

3.	 Quadros-negros,	 quadros	 de	 aviso,
inclusive quadros móveis transportados
por pessoas

Mensal N.° de unidades 5

4.	 Anúncios	 provisórios,	 com	 prazo	 de
exposição de até 60 (sessentaLdias	 .

Mensal N.° de unidades 40

5.	 Anúncios	 internos	 ou	 externos,	 em
veículos de transporte em geral

Mensal N.° de unidades 15

6.	 Anúncios	 por	 meio	 de	 projeções
luminosas, filmes e assemelhados

Anual N.° de unidades 150

7.	 Publicidade por meio de circuito interno
de televisão

Anual N.° de canais 250

8.	 Anúncios	 por	 sistemas	 aéreos	 de
qualquer tipo

Mensal N.° de unidades 50

9.	 Mostruários Anual N.° de unidades 100
10. Pinturas, adesivos, letras, ou desenhos

autocolantes aplicados em mobiliários em
geral	 (mesas,	 cadeiras,	 balcões	 e
similares)

Anual N.° de unidades 5

11. Anúncios	 em	 folhetos	 ou	 programas
impressos	 em	 qualquer	 material	 e
distribuídos por qualquer meio

Mensal N.° de locais 100

12. Publicidade por via sonora Mensal N.° de
equipamentos

emissores de som

100

13. Anúncios afixados em postes nas vias
públicas

Anual N.° de unidades 20
.

14. Outros tipos de publicidade por quaisquer
meios	 não	 enquadráveis	 nos	 itens
anteriores

Anual Por espécie 100

Observação: (") A Taxa incide, neste caso, uma única vez por período, independentemente da.
quantidade de anúncios veiculada.•

r.
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O presente projeto de lei, ora submetido à apreciação sempre
criteriosa dessa Egrégia Câmara Municipal, objetiva, em síntese, introduzir
alterações na legislação da Taxa de Fiscalização de Anúncios, mais
especificamente na forma de cálculo do tributo.

A Taxa referenciada, como é sabido, foi instituída pela Lei n.°
9.806, de 27 de dezembro de 1984, e é devida em razão do poder de
polícia do Município na fiscalização do cumprimento da legislação
disciplinadora da exploração ou utilização, por qualquer meio ou processo,
de anúncios nas vias e nos logradouros públicos, ou em locais deles

	

visíveis ou, ainda, em outros locais de acesso ao público, sendo calculada 	 •
de acordo com as Tabelas I a V, anexas à lei.

-

	

Essas Tabelas, todavia, com o decurso dos anos e a necessária 	 •
evolução da tecnologia, têm-se mostrado inadequadas à cobrança do
tributo, de um lado, pelo extremo detalhamento e complexidade dos

	

cálculos, e, de outro, pelas lacunas surgidas no decorrer dos anos, dado o	 •
surgimento de formas mais modernas de veiculação de mensagens visuais
ou sonoras.

Assim, as Tabelas I e II, anexas ao projeto em análise, têm por
intuito agregar as regras constantes do diploma em vigor, simplificando a
forma de cálculo da Taxa. Com efeito, não mais serão levadas em
consideração a distinção entre ,anúncio luminoso e não luminoso,
iluminado e não iluminado, localizado ou não no estabelecimento do
contribuinte, pois estas situações são consideradas pouco significativas
para avaliar o exercício do poder de polícia do Município.

Outra alteração importante introduzida no projeto diz respeito à
taxa devida pela veiculação de anúncios através de nout-doorn. Atualmente
esse tipo de anúncio está sujeito à taxa de incidência trimestral. Todavia,
por força da lei vigente, cada troca de anúncio, em período inferior ao
indicado (quinzenalmente, mensalmente, etc) acarreta nova incidência da
taxa. Visando simplificar esta situação, propõe-se no projeto, a fixação,
para os anúncios através de "out-door" de um período de incidência
mensal, tomando-se rrelevante a quantidade de anúncios veiculada nesse
período. A mesma sistemática — adoção apenas do período de incidência,
independentemente do número de mensagens veiculadas — está sendo
proposta para os anúncios com programação e os animados efou com
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movimentos que se alternem, dada a inviabilidade de correta apuraçtóggit"6
número de mensagens e para evitar pendências entre a fiscalização e os
contribuintes.

O projeto estabelece, também, regras sobre o lançamento de
oficio da Taxa, nos casos de incidência anual, idênticas àquelas
atualmente utilizadas relativamente aos Impostos Predial e Territorial
Urbano e taxas remuneratórias de serviços.

À derradeira, o artigo 6.° do projeto propõe a adequação dos
valores das multas a serem aplicadas por descumprimento das obrigações	 •
principal e acessórias da Taxa.

Estas são, em síntese, as medidas preconizadas pelo projeto em
angseepara o qual solicitamos o aval dessa douta Casa de Leis. s

ti
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Encontra-se em tramitação nessa E.

Câmara o Projeto de Lei n° 755/98, que altera a

ger	 legislação da Taxa de Fiscalização de Anúncios, e dá
outras providências, encaminhado pelo Ofício ATL. n°

216/98.

Considerando a importância da matéria

contida na referida propositura, solicito, nos termos do

disposto no artigo 38 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, passe a mesma a tramitar em,regime de urgência.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

C LSO PlTTA
Prefeijto

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/sffs

SGM - 002 - DGM

EDIÇÃO DE ANAIS

10 DEZ 1998
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

M EMBROS : Srs. Vereadores

Wadih Mutran - Presidente

Bruno Feder

"Salim Curiati

Jose Mentor

Roberto Trípoli

Milton Leite

Jose Viviani Ferraz

Ivo Morganti

Arselino Tatto

Audiência Pública s/ PLs 755/98,756/98

no Salão Nobre Presidente João Brasil

nicipal'de São Paulo em 18 de dezembro

e 757/98, realizada

Via, da Câmara Mu-

de 1998.

Solicitantes Sr. Vereador Wadih Mutran"

(ratio 70/98-Just.)

Secretaria: Sra Marlene de Oliveira
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mos os nossos trahalhosx. wa_sneAra.. .audiençia_pública .referenée alc
- -

projeto 755/98 que altenk.s1,1,egislação .,„de..taxet ,e:,,fis-calização de

anúncios.

Esta presente o nobre Vereadorpalton_Silvano que f

rã parte integrante da flesamklestã igesidándo os .trabalhos, par .

relatar o projeto convi4ampAR,Ar.„.01donAos4_Joaç4ba,,,representan

do Secretãrio Municipal 4e."nAX44..51ge.f.44..Um_breve_relato. sobee

o projeto 755/98.	 .	 -

Antes do .gr.Oldon começar_sua_exposição obre . . 0 pror

jeto, anuncio que estão presenes,aqui para representar . os, Srs.Secr

tpaios de Finanças e dos , NegAcios Juri~os .o Sr...01don José Joaça

ba, do Departamento FiscaU,Luiz, Roazan dos . Santos . Paixão, da Secr

taria das Finanças ; DraA TAnia,MAria_Gigzios . Secretãria das Finan

a.* i• 4. • V 1 •	 •••

ças; Dr. Ivan Gomes Pinto, Secregia das_Finanças;Dr.NiCola,Aesi

lardo, Secretaria d 'as Finanças._

Tem a palavra o Dr. Oldort Joaçaba,.por favor.

O SR. OLDON JOAÇABA  - Bom ,dia a todos.. Pela Secreta-
,	 2

ria de NegOcios Jurídicose de,Finanças ,irei.passar a palavra ao Dr

Luiz Roazan, que irã fazer uma expOsição sobre o projetd.
4

'te

O SR.LUIZ ROAZAN - Bom ai,a,Srs.Vereadores, demais

presentes. O projeto_depei „755,/.9g,prevê, algumas alterações na legi

laço da taxa de fiscalização de ftnúncios, •Irei fazer . um .breve rela

to sobre . quais são essas_alterações..„ 	 .	 •

A primeira, alteração é a simplijicação das tabelas d

taxa de fiscalização. AtueZmente, t ens 5 .tabelas, o que dificulta

muito tanto a fiscalizapara identificação, enquadramento do

I •

anúncio dentro da tabela auánto os contribuintes que não têm muita 1
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afinidade com essas. tabeAas,..p.„que..oa,usa .tun _grande problema. es enq

dramento do anuncio. Estano.A.R4S.kand.o. de .- ciAPP .Para, _apenas. duas ta-
belas. Acabam-se as disti çe,s e3avM _anteq entre ,aniukcio

so e não luminoso, iluminadq.e.Aão..,iluminado,. localizado , ou não no

estabelecimento. São critérjas Age .par_ak efejito . do custo d.a _fiscali

zação não tem uma re1ação4.. .,et3q, 'tendo, eliminados _pana .simplificaçã

da taxa.

' 	 Outra alteração que estamo •s, _propondo, no:projeto. ..e . qu - .

to ao• lançamento de oficio.„Atual.metnte,...q lançame,n,to é' ..getto „pelo

contkibuinte l que edetua o ..ekaamento,.desta , taxa, ....Se O _contribuinte f

ca inadimplente, fica a cargo „da..„0„scalizaç".ão . verificar quais os qu -

não cecolheram a taxa e „efetuar...a.,,a,utuação .dos mesmos. Estamos pro

pondo a possibilidade de .inclusão „,. •.do lançamento de ofício. Ele Vii

existia ate 1981 e foi retir,a,do...em função.. da „alegação ,de custo para

a Secretaria. Observamos Rue, _essa, me.dida _foi . improdutiva & na medi-

da em que os contribuinte _n,e,o repolniam_a _taxa ,e ficavam sem autu•

ção. Com o lançamento de.,o,agio,....se. o „contribuinte ficar inadimplen

te, ocorrere a inscrição, na_ 41,v.ida ,ativa,, e _esses debitos , irão ser

cobrados pelo departamento. ,.g ke.c.A.1, . — ..	 _ .. .• . . .. . .	 .	 -

Uma outra alteração que e.stamo,spropondo _e quanto ã

multa pana o contribuinte sa.pc5,s. _iniciada ,aaç.ão _fiscal. Atualmente e

de 100%. Estamos propondo s uma redução, ,para 50% para se adequar A le

gislação do ISS que je preye, „multa de Ava ... A _proposta e 4e redução

da multa de 100 para 50%...., ..,..____ _ . . .,

Temos tambêm a atualizaçã,o dos valores . das , _tabelas d.

taxa de anuncio, inclusi.N.re...o, _setor...de, outdoor, ,aqui representado, a

incidência passa de trimextrAl _papa. _mensal, Com_ _a, incidência atual

trimestral, tem ocorrido , m3.11,tok conflitos ,„ .inglusive questionamento •

	 1
judiciais. A legislação_nrevecme„,a: incidência, _e_ trimestral,_ mas

d. • •ar ne •.• • ••• •
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qualquer mudança no ananc_koa......qualque,r. ,novo ,anúncio_implica na inc

dência • de nova taxa. Como Alguns _contribuintes _edetuam o recolhi-

mento trimestral e efetua...Ai. VOARA .A1M.d,alWa sdeases . ,anAncios, tem

ocorrido um grande . número_ Aft.autuaçAes., 	 •	 .

Estamos pretendendo reduzir. ,esses _conflitos .atraves

da incidência mensal. Ne,s,te_t_ips?. 	 .qualque_r alteração

deita no anúncio não imp1icar:5_ em, uma _nova ,inci_dência.., Pelas. ,infor

ções , que temos, os anfinggs.,,a,ão,„..renovados..4 . cada,l5.diks. Uma . nova .

mudança não implicará no_gagaxqq,n.to e. ,Rnia. .,nclya, tax.

Basicamente são essas as _mudanças que estamos preten

dendo incluir na nova legi_slação _da_ taxa ,de _fiscalização ,de anúncios

Muito obrigado.	 _ .	 _	 . _

O SR.WADIE MUTRAN - Tem a...palavra_ o .nobre Vereador

Dalton Silvano. V. Exa . di_s_p nSe_ Ag! _3, pinuto5.„

O SR.DALTON SILVANO 	 Nobre _Pisesidente Wadih Mutra

demais convidados presentes,,.. go_staria, ,„em primeiro , lugar, de lamen-

tar a ansencia do SEcretário, d,asy,,inanças, justificada .no dia de on

tem, porque entendo esta . matéria como de fundamental importáncia pa

ra o momento que vivemos _neste .BaXs,_ de. crise, .desempren, em que t

dos os cidadãos procurauLminimizar, .suas despesas seus. custos a fim

sobreviver. Verificamos _ 	 „união 4o,s _sindicalistas cia. CUT, da FIES

da Força "Sindical para _f_azer _um . _pacto da produção,
e o de Assuntos)-4:u

Ontem falei com o Secretário ,das Fineinçávytir-percUb
mos que ultimamente tenho_ yindo. ,ás. .audiências públicas, .para analisa

projetos que prevêem aumeAto_s_ de.,ixrpostos, ou alíquotas ou taxas. S.

tamos aqui discutindo a au_estão ,d.o .qual jestã caracteriza

do que haverá um aumento , _su,bstancial A ,, em prejul,zo do cidadão. .

CDU 0597
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E hoje estamos discutindo.mairum.au~o,que:tÃira

afetar um setor de extrertgLipurtgtiing.1,a_para a .nossa economia,_a arza

da propaganda. Posso falAr Z-Ã,A..kfgrt.e.ncer. „ao ,setor_e_cona.mico,

ao contrario. Pertenço ap., setow,pfofiAsional A jaa minti.a

narrar um fato recente, Aão_qqe,rendo . ,aclui_fa,zer..defesa de . empresa-

rio,.quem me conhece sabe~,seppreftui. um,coetundente,defensor d-
-categoria profissional, nadkAiLdois aeos_nao_conseguimos,fecharum

acordo coletivo em dunção_4^qrft.se_por_que.vempassendop_setor.Nos

so . processo, por exemplo.L. xtrMINano„.eAtLno..... X.lipmr141.,Regional.do

Trabalho. Esee é um fator_siaql,t&cati,mo	 .	 . . 1

•Outro fator significativojk .gue_tenho L deSde que ch.

guei a esta Casa, trabalhaslq,,.lja.taglo, para_Teduzir _o_ISS , na propa-

ganda por varios motivos:. 0,,p . incipa1...éjak easaiSa,saída das empr.

saà de propaganda do MunWIRJ-9.13Q_Pão.,Paulo. Nao,s6 as_agáncias, d. H

propaganda, o pessoal dekk An44rig.s. terrnos procurado e diversos •

tros setores.

•	 Outro dia,, o Secretario de... Assuntos Jurídicos, pau-

rebater o que disee alegou,stgp.. meu,. presidente estava ° fazendo a

mesma coisa. Não tenho " ,rabo_preào_com pinguem; respondi que tartib..,

era contra o CPMF. Temos ,, pfue. teàtar do município _de são Paulo.

Não da para aceitar aumento de mais de o $00%_em cima

das taxas il de anuncio. riz_mtiAacmlo. Na questão_de outdoors, por

exemplo, paga-se hoje porp~ .4,5p_reais por mas. Atreves desse

projeto, eleva-se para 38.,4.41_,rgaXs,..,um..aumento de .839%,_inaceitavel

em um pais que vive a dpf.laçk.0,..,... 	 _

De qualquer-forma, quero a4iapt4x.,..nore presidente

que ontem falei com o SEcnetario,pbs..pinanças Tive .agarantia de

que entre a primeira e a_sequilda_audtiencia,_que sera efetuada no diz

••• ..•

CÓD. 0597
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to pana outro, diria ate_ria, calada .do_apox, ir buscar um . reajuste na orde

de I 839%. No meu ver é ma aksurslo __uma _aberração, caberia ,inclusive, s

for aprovado por esta Casa Luma„ medida judicial. , ,	 •	 .

Sr.Presidepte, não estou entrando_no me. rito. dos detalhes d

arrecadação dos tributos , , , das• Agias„, , mas, sim, no merito, 4a _elevação absurd

Be uma hora pana outra , net _questão, cia taxa , . • • , , • •• •

Quanto ã questão da poluição visual. , se _aumentar o numero

de fiscal e podemos r;1,nenea_dor, não fiscal:i. a -quantidade ..de irregu

laridades que acabam não„Aepplo, _taxad_ag. , pode_riargos Aumentar a base de ar-

recadação ao invés de auenn.tar_ nonikinalmente_o custo de 	 cada placa,

cada luminoso. O problema _e,a,V4 „ata , ,a.upuptar. a ,flacaliza_ção e realmente ta

xar todas essas placas que, Mie_ não „ao, „taxadas. , ,niio _sei por que. SO sair

nas ruas. pana vermos o gug etxistg AR, _placas .irregulares_gue
sz,

gando taxa.. Se todos pagarein	 _pou„qui_nho , tenho . impressão

ra irã arrecadar oorçamento_arevis ,to, de, :80„ .mil,gea para, o,

• chham não pa

que a prefeit

,ano de 1999.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PApfLopharion,
- TAQUIGRAFIA - 	 I N o.A-5

3 tu a4Átmi ri o

IÉ2 I 2 I Carla	 I	 Justiça	 I 1Q.12.981 

28, nos reuniremos para busçar_mnek.attternatiya que .no venha _a prejudicar

tanto esse setor. E não gil A .e.sse . ,setor_, "Tenhorame ,colocado nesta Casa cca

trãrio .a tudo aquilo que v.g_xxilk_a_ .aweetn,,tar. st p.„ custo., .Arasil, ou o custo São

Paulo. Seja de onde viera,..p,q,de„..vir Ate, de _Br. asX_11,a, .mas e,11.raallia a nossa

atuação se faz por indic..acko....e.ppaisi¡es. de ,car,ãter ,politico k, ,.• •

.	 Sr.Presiden'te, deixo registrado Flue, obtive _a palavra do Se
/cretãrio das Finanças de gueentr e _esta, Audkencia .e,a, prOxima, deveremos

nos reunir pana buscar umaalternatixa_.....A •,exemplo,,do Rue .Aconteceu com o

parcelaunento da dívida. .4priaricada ,do, •pT,t, do ..psps _ buscou alterna-
,

tivas e "votamos favoraveik.,,NAo eatamo•s, _aqui para fazer _opdsição por oposi

ção e * ser contra por ser_coAtra. ,. Jaas,,,e_i_nadimis_siyel que •possamo3 aceitar

um -reajuste em torno de 8A92%Quyido ,Secretario, que „lã . atrãs houve erros.

TEnho consultado alguns •Mexeadorea •elik para ,tras _houve _errps , mas o vala.---,,v,.c..„,
não era para ser esse. Ma ..a...não2c1A. _para ,.de uma hora.para.."---. . Ide um momen

CÓD. 0597
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Em 1998 a previsão de arre.c.sdaçÃo . :4 _de. J.jnilh6es.,„pa,r_ece-7me _que em funçã .

desta crise a Prefeitura...e.ktUeAkando. engumentar, .4e . todas . as formas, t 1

doi os impostos e taxas....,_,_ 	 .. _ ,....

Era ()flue tinha a dizer,Sr.pres.idente,
••n• ,..•

O SR.WADIH MIITRAN - Temapa1avra,o Sr ... Júlio Alviere Ne
to, do Sindicato das Empresss. .de „Zublicidades Eletr ,Oni,cas do Estado . de
São . Paulo.

O SR.JOLIO ALVIERE NETO	 _Sr....p.residente.Bom dli
nobre Vereador Dalton	 .exterior .é di
vidida, embora queiram pateu.rÁzA-,1a,. „emd1Cis,... ramOs. ,, _razão. por que .exis
tem as duas tabelas no pro2teto_de lei _em	 .

A primeira parte e referente, ao 	 „indústria e o
serviço que estão pulverizados. .pela , cidade e..que,..deVeriam recolher suas

taxas em períodos anuais._

A segunda, tabela é claramente...dirigida . ao , meio da public -

dade exterior organizada ,,que, , s,Ão„ ._as .empresas. de veiculação.

As empresas de veiculação , estão_tendo um aumento, corno jã

foi dito pelo nobre Vereador Dalton„Silyan.o, no caso especifico do outdo r

de até 840% e em outros, casos _chega a 1.158%. .	 .
Se.Presidente, hã um caso_espe.cifico .aqui,.de determinado

veiculo, a publicidade era Arki,b,us. „ .. na „qua1. a taxa de publicidade com a c

racteristica mensal e pelop....nrnos,...m .édios, ,que „representa passa a. reires

tar um9,41iquota• aproxirna4a,, de l2,5%sqbre .o,.,v_alor de venda de . cada aniin

cio. No caso especrfico do,...qutcloor,..pelos...preços médios .que. o cartaz é ve

dido, a taxa de publicidAde,Ra,s. s.a. a, xepreaentar.uma ,cobra,nça de aproxima

damente 5% do valor que :4 .fAtuaado.. , mensalmente. .	 . .

Hã outros_casos nos quai5,.. .1epresenta 3, .4, 2, mas . passou a

representar não mais uma,„taxa sim , uma porcenta,gem sobre . o faturamento
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das empresas. Baseado ni,ssosq,..,Sind41,qato.. das. Amprefiks.s. de Publicidade Ex
tenor vem também a esta . .audiAncia_pilb.kics C com _base . ..na .Constituição F.
derals no seu art.145, rx,R	 . institul.çao da taxa em razão
de exercício efetivo de ..poSil.e.n.4e,....P.0.1 X..ci,akfe. _outra parte, no art. 150,
n9 2, estabelece o princo sia si‘gualdade tributaria .para contribuintes
sob situação equivalente...A roAngi.soly veda utllizar o tributo com efei
to de confisco. O cOdigo..tribmtãri_ocional, em seu Art. 77 trata da -

taxas. NO art. 78 sintetsa.„4.slenomi„nado poder _de.. .polícia. O •princípio
bãsico da taxa é sempre . r.e.4rj.)?uiçÃo	 rerauneração .a _uma .prestação • d
serviço efetivo ou posto...4 ...clksRosi_ç:ão__ • do ..cffintnib.uinte, .. ..T,em-.se como cer ••

que o valor da taxa deve_gorrespondex :4 • medida do custo do _serviço pres •-
&ri ou posto ã disposição.,..» ...taxas _podern_ser..eqmuneratiSrias quando corr.-,
pondem ao custo total do ..servAço;., pb.riga.tOrias quando correspondem a
te custo, haja ou não sido o...sexviço solicita.do . pelo _contribuinte; facu
tfativas quando remuneram. un.L.serviço... ...efetivamente solicitado; complemen -r
res quando completam o .cus.teio 4e . um _serviço ou atiyidade pública. .

PondeOde lado a questão preço .do serviço que na administ
ção pública nunca tem um. .carfite • ,estritamente valorativo, até pela impos•
sibilidade material, pensamos .que .o. projeto, _tal como redigido, fere doi
princípios basilares da constituição. Um:, .igualdade .contributiva em situ
ção similar; dois: proibiçÃo.. de . usar, o .tributo • como confisco / ou seja, X
valores elevados e désproporçionais „gue oneram excessivamente_ a ativid

de do contribuinte e seu..dire_kto .de..,te,r .ganho pelo _trabalho que executa.
O projeto_parece visar gastigar iquerr"a para , cobrir a in

fciéncia do poder públic.o.... ermobrar, de todos . os. que devem,. não exercen-
do, assim, seu poder de pqcia, 	 .„. ,	 _

gostaríamos de saber quantas taxas _de .fiscalização de anú
ita

I"cios foram recebidas n 	 pois sabemos pela imprensa que
segundo estimativa de OrgãosAq prelprio. p.'oder _público o número, de _anünci

na cidade de São Paulo é_ .. superAo.r: „a ..2 ,.rki1h6.e.s . e 500 mil unidades, podenk
CóD.0587 •
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chegar até a 5 milhões dg _uiliclades..,
A taxa .em, discussão, em kossa_opinião, ,_ .gese, também o paf

grafo 29 do artigo 130.4a,_l_ki Auniçipio _pois passou a re-
presentar em alguns casos & ou _na, inalpria 3e1es,. .uma porcentagem do valo
mensal de prestação de atenv_i_ços, das _empresas exibidoras. As _taxas não
dem ter base prOpria de impAsto... De „for,ma rrorifr _ tabelas _anexas esta
Compostas, temos a sensaact.434 , glig _por. Aqncentrapoos . ,em .quantidade de
geças, nOs empresas veiçu_l,a4gre4 	 Áremp_sRagar conta„ E o poder pti

blico, por não exercer o_p,ofler aparentemente „não. _consegue r
ceber do comércio e da indjistrias,. do,s..eterv,iço em _gera,1„. por _serempul-

verizados. Querem que pasuergo,s. ,esta conta de

Não nos furtamos a discutir e pagar novos valores de ta-

xas desde que mantidos, o,s_principips_ _constitucionais, , igualdade con-

tributiva ez4tuação _ e. p pão ;.,uso do tiibuto como confisco

Estamos sendo informados.,wq,.,0„pr_Oxirno Aia. .28 .haverã uma .nova, audiénci-
Até lã, deverão haver dis,su.spéies.	 se sindicato e as. _associações que."
ele representa jã se coloca ,ã disposiç,ão para discutir. .Muito obrigado.

O SR.WADIH MUTRAN - Pela .prdertk_o_ nobre Vereador Dalton Si]

vano.

e-SRTHAT312,EtN SILVANO - Pois urnacolocação importante do re-

presentante do sindicato ..,. .p_e_clixia que „o nobre _presidentsileferisse as

perguntas qee poderiam ser._angtadas por _e.scrito . para _sabermos a quanti-

dades de empresas taxadasq enslereçar 3 _Secretai_a , de ,F_inanças . para que

pudessem jã fazer esse ,l_gyanta,mento. Pediria_ao nobre ;Presidente o seu

deferimento. Gostaria que_forLsg leito_ por escrito.

5
I

O SR.WADIR MUTRAN - Quengnp,gmag,ao_pobre Vereador que

as perguntas estão sendo_negÂgtxadgspela'....Taquigrafia,_..s.e.rão encaminhad
C(50. 0597
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Wadih Mutran	 1
• O SR.EMTLIO IVO - Sr.Pres.identer„--no.b.re. Vereador Dalton S 1

vano, demais representarkte_s_das .,a4sessorias „dos .firs....yereadores, Srs. e

presentantes do poder Exçqxkti.Y.0.,. P.F..s....XqlgEg .ellt4n.tes, do ,mercado .publici

trio' representativos do. qu.tdpor...0 A.a . ..publ.igidade,	 . livre ,na.cidad

de São Paulo, hã mais ou...,19.4kR0.4...n,.....49,...anos exerço , 4 , , atividade profissi
•

nal de midia nacidade	 _Cheguei a ;esta ,cidade exatamente no

momento em que se ordenava.. .A p,u ici4ade . o .ar,..kivre e .8,urgian; empresas 1

especializadas para a orgargzAção....deste, negOcio que tinha .a ver com a 	 1

vocação desta Cidade, 	 ple.g1.gajte.e desordenada do ponto . de vist

da s" orgarliz ação vil~ -- ..-,,•. .- .- — — .. -...

Criticava-se a poluição yisual .. um4ganização chamada

Central de Outdoor,exploradqr.a_do negOcio das . tabuletas, de forma organi

zada, consciente, fez Pop Ame . esse .mercado crescesse ,e, de maneira orga

nizada, gerasse centenas_de .milhare .s. .de empeegos. . .

'
Os profissionais de

7
 dia ,discutiam,na cidade de São Paul.,

hã . 25 anos, a *expansão das_ jCilapadas_midias .al,ternativas , midias . essas qu-

hoje estão consolidadas na Jtossa_gidade,....inclusive uma delas elogiada

aqui nessa Camara de Vereado.res,g_s_através .da ,m.tdiga convencional, cone

derada hoje uma das mais_cx~vas, _T . 	 .1trjamo5_a .passagem dessa aeepna

ve chamada Zepelin que Ikee _e,m4elexa ,0.2k ,céus ,dessa_cidade, poluidOe-'atr. i
n

nossa atenção, veiculando sle .,,for%afrofisssional,criativa A publicidade d -

determinados anunciantes._.~.,...,_, .. , „_ .... .. _ .

Não irei aqui abordar outros . setore.s do mercado publicitã•

rio, comot os painéis eletróniços,,paipéis_emftst4io. de...ônibus, de me-

trô, de aeroportos, os ckrquitos. internos' ,de televisão,dezenas .de outros

meios que hoje estão, de...gorma .o.r.,garki_z.ada, ,„Amp,lia.ndoopercado de trabalh

h-g05-z 1=h-41 1 1	 Carla_ ...JuSt.1M4.. .1 18 .12.48 1	 -•	 17"-------- Ii
-_,

ao Sr.Secretario de Finanças..,fift ..P.r.63;414 ,audin.ciast.faremos As pergunte 5.1

com as devidas respostas...„Pqm ...a. pa,14vra, o. 0,,r,..FAX.1.10 _Ivo,. profissional de

Radia l por 3 minutos. • .., ,.,........„. .. ......,..,..„ 	 I--'ma.aLa par .3 mlnuros. •	 ,
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e organizando a publicidaide„,mteLgidade.

O que *verificamos, ante a_possibil_idade, de .aprovação das

se" projeto do Executivo,ii a de_iço,rganizaçã.o, , mais_ uma vez, deste set.or,

com a proliferação da inggstria_margiA41.,„de publicidade, pirata. Com a

intenção de baratear cus .tos,,_ Exema..indas;tria , ira _encontrar formas margi-

nais na tentativa de viab,i)Áza,r, determifia,das publicidades nesta , cidade

Irão desorganizar e acabeide veqo nt_a_conquista ,deste mercado .profiss

nai que siS na cidade de Aito ,P.A.111.0	 tffly.x mais .de „1_5 ..cursos, . profissio-

nais sue organizam esse	 ta 	 contr„ibuição ac

demica.

Teremos a_yolta da poluiçjo	 na_cidade.. „Teremos, m•

uma • vez, o prejuízo de um outro, .A,eryi_ço„que e .pre. tado por este. setor,

a nossa população jã estkacosturnada .a uti1izaresse tipo .de . serviço pa

acompanhar a hora certa, _ o xice _de .polui,ção , do. ar, indicativos de rua

e serviços emgeral,	 .	 .

Chamaria a, atenção dos senhores técnicos _para este aspec

to, respeitar uma categoria . prossioal.que se., organizou . nesta cidade

e que serve de exemplo para toda. ,a. ,America Ltatina _pois . as técnicas dese

volvidas aqui emSão Paulo _s_ão.. ...ut_ilizadas nas _grandes . cidades não s6 do

Pais t 'mas também na Argerktina_,_ tj.r.ugu,ai„.,. na Venezuela e tantos outros p

•E • • n• 'Q.' "ai *

CÕD. 0597

ses", v Cisterna de comuni,cAção-n_li_vre .de forma . organizada. tem sido •

giado e servido como exempÃo.,_4.,todos, esees . países._ „.. .	 . .

Tememos ne?s, profissionais_ de ,mrdia, pela redução do nos

so mercado de trabalho, pe,,la	 dessas...empresas. .que	 .sea

a maioria delas, pequena& enlprcsas,, trabalhando _com 3 / 4 , 5, .8, .10 funcio -

rios no mibcimo. São peggerlas,.,emprepas_que ,podegão . sofrer pena/idades co

a aplicação dessa taxa que Aiks,,..prof. issionais . de .m.ídia, entendemos como

exorbitantes no momento fic,930,1r.aco Au.e. NO,vemps.. 	 .	 .	 .

. e-eRTWAHR.14-14t5IFRAN-- Tem a. palayra. ..o., Sr. Luiz Fernando Ro
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valho, Central de Outdoors_pqr,..3 ..pliputos., .

OSR. LUI Z rERNANDO - Bom 	 Ar.„Rge.ssiden.te,,,S role ..Diretores

como membro da Central de..0i.ktdopris„ ,não, pospo . deixar ,pas,sar batido essa

exposição de motivos que_foi_anunciada .aos,sen/lors/1,

Taxa e uni .poder de pOlicka. ~imiessimagekeddienemeamilo

kC>



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA-•

TAQUIGRAFOFOLHARODÍZIO DATASESSÃO

Folh; N
A\J o

O funcionamo

-0FtADOFt- •-- CONT:APA,

1, Anelise JESTIÇA 18.12.98

.m
a densagám. E

esse problema e

exercido pela Prefeitura. SEndo um poder de olícia, -ela vai analisar 0.

engenho., o equipamento instalado em nossa cidade. Duvido que a Prefeitu-

ra irá enviar um fiscal para fazer essa vistoria mensalmente. A Lei

12115, de anúncios e publicidade exterior diz claramente que a Prefeitu-

ra*não interfere em mensagem. O que estamos falando na exposição de o-

tivos é mensagem em anúncios. Então, não pejo o porquê da dúvida se tro-

camos as mensagens a cada 15 dias ou se ela é mensal, anual ou semestral

Podemos comparar o caso de out-door ao caso do luminoso. Posso ter um

contrato que seja semestral. Então, não estou trocando

aqui estão presentes pessoas que conhecem profundamente
'

que-estão inieiramente de acordo.

Quanto it atualização da tabela, a tabela é feita em UFM

e vem sendo modificada e atualizada mensalmente. Quanto 'à polulição vi-

sual, da qual se fala muito, não é através da taxa que vai-se combater

essa poluição.
oi

Poluição visuNt está abordada pela Lei 12115. Cumpra-se

a lei e 35% do que está instalado na Cidade é retirado. Não vamos ter

poluição. Agora, não é justo que um grupo de 11 em presários seja penali-

zado com o aumento de taxa exorbitante como está:-
en

Então, eu gostaria que fosse repeihsada essa elevação de
,,
,taxa, que fosse modificada para ser valores que possam ser pagos e çnão

ser sonegados, como muitas empresas anunciantes fazem.,

Toninho, o Presidente do nosso sindicato comentava que

em São Paulo são quatro mil/18es de anúncios. A central de Ált-doors e lu

inosos corresponde a seis mil. Por que não vamos atrás desse pessoal qu:

ão paga? Por que sempre nós é que temos que pagar a conta?

Muito obrigado.
'Nb

1

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) -' Para as perguntas dos ora-

-  - 	
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dores, vamos ouvir a palavra do Sr. •uiz Rosano dos Santos Paixão, que

fara algumas explanações . aos oradores que falaram até agora.
yne

Antes, porém passo a palavra à Srta. Liana Manta Lima,

que também quer fazer uma pergunta.

A SRA. ELIANA PIMENTA LIMA - Bom

sidente, vereadores, representantes do Executivo.

o Orçamento de São Paulo previsto para 1999 prevê
fis •

dação da taxa deldécalização de . anúncios em 800%.

dia senhores, Sr. Pre-

Pelo que tudo indica,

um aumento da arreca-
e	 .e

Essa deve Ar um te-,-

flexo deum . projeto que ainda esta em tramitação nesta Casa e que, pelo

que. tudo indica, o Executivo pretende aprovar. E um absurdo um aumento

em 800% da arrecadação de uma única taxa numa conjuntura econômica em

que todos estamos atravessando, de ' dificuldades. O empresariado tenta

manter os seus funcionários a duras penas. E este o preço que o Executi-

vo esta tentando impor através da taxa de fiscalização de anúncios ao

empresariado do ramo. Esta é a previsão que incide sobre esse projeto?

Eu gostaria que osenhor me respondesse, Dor favor.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Está presente também, parti-

cipando da Mesa, o nobre Vereador Aurélio Nomura.

O SR. LUIZ ROSANO DOS SANTOS PAIXAO . - Foi questionado
e

o problema dos 800% e foi mencionado pelos represintantes de classe que

existem quatro milhões de anúncios em São Paulo e que muitos deles não

são fiscalizados, ou melhor, não sofrem incidência de taxA.
21

A arrecadação da TFA,'em 1997, foi de 8 milhões, 435 mil

reais. Com esse projeto, mantendo-se os mesmos contabuinkes, temos uma
;

previsão de aumento de 55% na arrecadação.;A quantidade de contribuintes

inscritos, como foi questionado , por um dos'oradores,.é de 99mi1, 599.

•-•
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Contribuintes que pagaram a taxa em 1997 eram 62 mil, 381. Então, temos
a.aproximadamente uns 30 mil contribuintes que não efetuaram o recolhimen

to da taxa. Com o lançamento de oficio, essa cobrança se sorna automitti

ca. Então, vamos esquecer esses contribuintes que estão inscritos e va-
•

mos partir apara os contribuintes que não estio inscritos, ou seja, gran
• "

de parte dessmes quatro milhões de anancias que estão ai, sem inscrição
eg -	 nt
plaque vão representar esse aumeaao de 800%.

• Então, o projeto em si prevê apenas um aumento de 55%.

Eu gostaria de deixar isso claro. O restante virã do combate A sonega-
ção da taxa.

Essa é a questão que o Velreador levantou.

• • O SR. 	 - Só uma questão. É que el

se dirigiu a mim e quero apenas dar um aparte...

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Informo a V. Exa. que não

tem apartes.

- Pela ordem, Sr. Presidente.O SR.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Encerrada a discussão...

f'•
effiffgegulfflemeellifflfflerneeeer

••

RZA
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Conversas fora do microfone.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Encerrada a audiência pública

do Projeto 755/98, passamos à audiência pública do Projeto de Lei 756/98,

•	 Para iniciar, Chamamos o Sr. Carlos Alberto. O Nenpor

tem três minutos, por favor.

O SR. CARLOS ALBERTO - Sr. Presidente, não aceito o an-

damento da Casa. Estou tratando do projeto 07
:/
75 ainda.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Quero informar a V.Exa. que

o senhor não se inscreveu e era a fase final da audiência. Ele expôs aos

oradores que falaram. Infellizatente ., o senhor não se inscreveu e se ficar

mos aqui, não terminaremos a audiência.Bm virtude de o senhor falar, e-

le iria retrucar novamente, outro gostaria de também fazer uso da pala-

vra. Dai, não termina.

O SR. CARLOS ALBERTO  - Eu só no gostaria de fazer uma

interferência em um projeto que não é da nossa competência.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Mas deixa em aberto, o senhor

faz a interferência, fica na taquigfafia-e o senhor obterá a respeeta.

Eu dei oportunidade para o senhor falar em primeiro para

prevalecer para o projeto 735.

O SR.	 .- Sr. Presidente, demais

clembros da Mesa. Eu só gostaria de lembrar que a Central Deodora, há vin

te anos atfás, quando iniciou 6 seu trabajào, tinha doze mil e 500 uni-
dades instaladas na cidade de São Paulo. Dentro de um processo de auto-
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requlamentalção, trouxe esse número hit'dez anos jã vem se"mantendo'eá

cinco mil e.poucos quadros.  Isso demonstra a nossa intenção em„-, colabo-

rar com IA processo de limpeza, ordenação e valorização da publicidade

dentro da cidade de São Paulo.

O que vemos hoje, através desse projeto, é simPlesmente

uma solução arrecadatória através de uma taxa, cuja finalidadededeveriá -

ser auxiliar na ordenação da publicidade, fiscalizar sua postura dent.

da Cidade. E, lamentavelmente, convarme foi exposto pelo prOprio

sentante da Secretatia das rinalças, jã tivemos no ano de 1998, uma.per

dadde arrecadação por inadimpléntia. A publicidade atravessa um momento

de crise tal , que o GovernoFfederal, preocupado com isso, solicitou que

as entidades de classe, em sua totalidade, envolvendo todos os meios de

comunicação, fizessem campãnhas no sentido de estimular a economia, uma

vez que estamos vivendo um momento extremamente difíciUla

Então, fica aqüi o meu protesto em verificar que esta mu

dança de taxação soluciona de forma fácil o problema do Municipio.S6 que

não soluciona, de forma coerente, o problema do munétipe que vive nesta
_	 .

cidade, das empresas que aqui militam e não tem nenhuma conotação no sen

tido de fazer com que a publicidade se ordene melhor. Foram citadas as

empresas piratas. Isto vai ser um campo enorme, fácil para se conseguir

trabalhar sem ter absolutamente nenhuma vinculação comnnenhum compromis-

SO.

Muito obrigado , Sr Presidente, pela oportunidade.

•

1.ncilia no Projeto 16

/
5/98 as palavras do Sf.. / Catlos Alberto Nano.

,

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Solicito ã Telquigrafia que
Oa-
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O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - gamos iaiciar então a audión

cia pública do Projeto 756.
á

Gostaria de solicitar às pessoas que pretendem fazer uso

da palavra ,que se inscrevam, por favor.

•	 Dr. Luiz Rosan dos Santos Paixão taMtém farã uma expla-

nação sobre o Projeto 756/98.

e
O SR. LUIZ ROSAN DOS SANWWS - Srs. Vareadtres..0 proje-

to de Lei 756 visa a instituir a taxa de fiscalização e duncionamento pa
m

ra substituir a taxa de fiscalização de instalação, localinaçao e funcio

namento existente atualmente.

A TLIF existente atualmente tem sofrido uma contestação

judicial emlfunção de sua base de clálculo. A base de cálculo da TLIF,
a

em função da atividade e do número de empregados. Os contribuintes tem
1

contestado essa base de cálculo pelo número de empregados.

O que estamos fazendo é uma conformação ao que tem deci-

dido a Justiça e excluindo o número de empregados da base de cálculo a-

través da instituição dessa nova taxa. A base de cálculo passa a ser o

tipo de estabelecimento - se é indústria, comercio, transporte, institui

ção financeira. Ou /seja, de acordo com o grau de atuação da fiscaliza-
i

ção nessas atividades. Por exemplo, um posto de gasolina demanda uma a-

tividade fiscalizatória um pouco mais complexa, porque envolve produtos

perigosos, inclusive com risco de explosão. Então, aitaxa é diferenciada

de acordo com a atividade do estabelecimento.

Em funçao dessa nova taxa, vamos resolver o problema

exclusão de muitas empresas que conseguiram
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' es
da exclusão de muitas emprddas que conseguiram ganhar na justiça o não-

pagamento dessa taxa, sobrecanregando os demais contribuintes. Essa taxl,	 .
não tem nepresentado o custo do serviço de fiscalização.

SO para ilustrar, arrecadamos em 1997 48 milhões, 895
nt	 e

reais com essa taxa. Seria basicamente essa a alteração que esta sendo

feita nesse projeto.

O SR. WADM MUTRAN (PPB) - Com a palavra, o nobre Verei

•dor Aurélio Nomur:.

O SR: AURELIO NOMURA (PSDB) - Sr. Presidente, ouvindo

atenéamente o representante da SEcretaria das Finanças, não podemos con-

cordar com esse aumento abusivo, mesmo porque, segundo a prOpria defini-
e

ção do representante, quando foi feita a alteração, levou-se em conside-

ração a atividade do setor.

Nõs, da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Mel

o Ambiente, estamos trabalhando com os vazamentos de combustível em pos-
es

tos de gasolina. E o que verificam.*, infeliamente, é que a Prefeitura

não vem atuando nesse setor. Então, essa posição tomada pela Prefeitura,
2M0	 c

na realidade, s é uma inverdade. Temes certa de 300 postos ecom risco imi-

nente, inclusive com vazamentos que chegam até a edependencias do Metrô,

sem atuação da Prefeitura Municipal.
e

TAmbem não podemos concordar quando se taxa o ensino su-
d

perior ientro dessa taxação de 500 UFIR, sabenio que essas tnstituições

que até pouco, vinham gozando de imunidade, ainda prevalecem utilizando

aquele modo para a redução em auferir.maiores lucros.

Então, se analisarmos esse processorverificaremos que

essa posição/bita pesa Prefeitura vem causar um grande prejuízo para a

nossa cidade, aumentando o lesemprego.
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O SR. WADIR MUTRAN (PPS) - Tem a palavra o nobre Verea-

dor Da1ton9Silvatio.

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - Quero apenas reforçar as

palavras do meu colega de partido, Vereador Aurélio Nomura, que tem fei-

to um trabalho brilhante na,Comissão de Política Urbana, Metropolitana
v	 o	 c

e Meio Ambiente. Eu gostaria que o representante do Goaernak quando Go-

loca que houve um aumento de apents 55% na tabela, explicasse, porque

nas contas que fizemos 6 inegurvoco o aumento de 800 a 1000%.

Basta olhar para o orçamento, como muito bem sanentoxk a

representanée do Vereador Jose Eduardo Martins Cardozo, que veremos que

a arrecadação dai de oito milhões para 80 milnes.

Então, essa é a nimeira questão que coloco.
e m

Também insisto na tese que neste último mês, infilizaen-

te, tem-se colocado aqui apenks projetos de lei visando a reajustes de

aumentos de impostos. O Sr: Secretário das Finanças, no inicio, quando

encaminhou o projetq do IPTU, dizia que não havia aumento, que era um

projeto que visava á justiça social.
c

Ontem mesmo, através de uma radio, ele donfirmou que ha-

verá reajuste. Então, "e ate - difícil discutir um reajuste de 800%. O que

eu insisto e. ale que nós, através dos representIntes dos vereadores, do

setor, com a secretaria das finanças, busquemos uma alternativa. Todo

esse projeto, como muito bem falou o Emílio Ivo, que milita há 30 anos

na área, foi estudado, através de debates e comissões, que demorou anos

para ser aprovado nesta Casa • De uma bora para outra, em função de uma

arrecadação, é colocada taxa que venha a penalizar o setor.

É lamentável, porque se há um debat j' para aprovar o Pla-
410'

no Diretor, nobre Veraddor Aurélio Nomura E e tenho percebido o seau

forço todos os dias debatendo com arquitetos, com fiscais, com represen+



FOLHARODÍZIO

Anelise JUSTIÇA Vrt-12-1-1-8 I
IR. !Z. 4R 	I

„-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULicrgiem
--TAQUIGRAFIA-- 	 o — -

OUIGRAFO	 SESSÃO	 '	 1	 DATA	 1	 Lpfunaa_1	 --Ç

:i(117A1111111,

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

tante, dos órgãos

qualidade de vida

governamentais e não-governamentais, visando a dar uma

melhor ppra a cidade de São Paulo, no seu visual, no

transporte e em todos os setores.
en

Be reponte, me aparece nm projeto de lei que vem 'penas
di

um setor. É lamedtável, porque, pelas palavras .do Prefeito, cardffidatos,

governadores, buscasse, pelo menos, manter o emprego. É claro que ó ob-

tivo de todos os cidadãos e govelãantes que tem responsabilidade coleti-
ua

va e social é aumentar o nível de emprego. E é claro que qualgeer tipo

de aumento rema ao contrário, qualquer reajuste de imposto vem prejudi-

car o custo de vida em São Paulo.

Então, reforço o pedido que fiz ontem ao Sr. Secretário,
te

paia que se marque anos a audiência pública. Porque, a audiência públi-
.	 e
ca no dia 28, deixa 3 ou 4 dias paia votar. SI a Prefeitura está deter-

minada ~Notar, a audiência pública acabará por ser um debate improduti-

vo, não haverá tempo de fazer um substitutivo. Encaminho ao representan

te do Governo que leve o pedido que fez ontem ao Sr. Secretário, para

que .nesse espaço de tempo, antes da audiência pública, se busque encon-

trar um substitutivo, que possa haver um consenso. Não adianta aprovar

uma taxa que, pelo visto, não será paga, aumentando a inadimplência.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Com a palavra, a Sra. Elia-

na Pimenta Lima.

A SRA. ELIANA PIMENTA LIMA - Sou assessora do Vereador

José Eduardo Marins Cirdolo . Eu gostaria de perguntar ao representante

do Executivo. •No projeto anterior, ele disse que ao aumento que está des
rd

-.:rito no orçamento pelo ppiprio Executivo, de 805%, é' de4penas 55%. A-

penas 55%. Eu gostaria que ele justificasse como essa taxa aqui descri-

ta, que, pelo que ele justifica é apenas unia substituição pela incoisti-
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tucionalidade, e não contém um aumento, que pela própria apresentação

do orçamento do próprio Executivo, é de apenas 51%. Se de 805 foi para

55, 51% significa o que em valores reais para o Executieo?

Desculpe-me, mas acho que sua matemática está diferente
••

da nossa. 40r favor, explique e justifique qual é a base de cálculo que

voces estão utilizando.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Com a palavra o Dr. Luiz Ro-

sano dos Santos Paixão, que fará alguns relatos sobre o Projeto 756/98.
a .

O 755 ficara apara a próxima audiência pública.

O SR. LM ROSANO DOS SANTOS tAIXÃO  - Relativamente ao

Projeto 756/98, o nobre Ver
e
eador Aurélio Nomura fez menção aos postos

de gasolina, que ele alega que não estão sendo fiscalizados. Temos o nos

so corpo de fiscalização nas regionais. Ele é criado para isso. Talvez

essa não-efetividade do serviço seja em funão do custo do serviço, des-
t

sa fiscalização, que talvez não esteja sendo coberto pela arrecadação.

Então, temos que distinguir a fiscalização feita pela Prefeitura através

de seus órgãos de postura, as administrações regionais, da taxa de fis-

calização, que é feita para cobrir esses custos.

A Prefeitura fez, recentemente, uma grande fiscalização

desses postos, para verificar os tanques, se estavam com data de valida-

de vencida. Isso é uma questão de postura e imagino que a atuação seja

feita pelas administrações regionais, pelo CONTRU e pelos órgãos res-

ponsáveis.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Para a aplica, o nobre Ve-

reador Aurélio Nomura. •

R
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de CONTRU e da Secretaria das Administrações Regionais, foi dito pelo
a

representante do Ministério Público que se a omissão da Prefeitura con-
do

tinuasse, seriam todos imputados e denuncialims á Justiça por omissão e

falta de ação nesses casos.
ynt	 •

• Infelizmmnte, ár. Representante da SEcretaria de Pánan-

ças, a Prefeitura não tem nenhum projeto que busque o acompanhamento.

gundo: não existe data de validade dos tanques.

Estamos discutindoaqui um projeto de estanquidade, mas:-

esse projeto não assegura ainda o controle do vazamento:'
'

lemos uma previsão que cerca de 50% dos postos em São-

Paulo encontram-se com problemas de vazamento, tendo em vista a idade

da média em cerca de 20 anos. Até a presente data, não existe, por parte

da Prefeitura, nenhuma ação efetiva para acabar com esse problema dos

vazamentos nos postos de gasolina.

O SR: WADIH MUTRAN (PPB) - Para a réplica, o nobre Ve-

reador Dalton Silvano.

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - Quero apenas fazer um re-

gistro. Esse projeto de última hora está deixando bem claro que visa a
e

aumentar a:arrecadação do Governo. SE São Paulo vem deixando, há algum

tempo, de ter uma vocação puramente industrial, onde as indústrias têm
S4.

saldo daqué$ passando a ser uma cidade com vocação de serviços, na Mtra-

da do milênio, hajam vista os debates que vêm ocorrendo nesta Casa sobre

turismo de'negócios. Eseapprojeto vai totalmente ao contrario do que se
1t1.

visbámbra para esta cidade. E onerar ainda!mais, já não basta o MS que
h

do lado vizinho é meio por cento. Está certo que há uma . kerança. O pre-

o	 à_

• O SR. AURÉLIO NOMURA (PSDB) - Návamente vq,nholliscor-

dar, mesmo,porque,na última audiência que tivemos com os representantes.-.	 -
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u
feito herdoik esses 5% e vem lutando, tenho q09i: confessar aqui,para acfier
tar essa situação. Mas, qualquer tipo de taxa que venhar onerar todas

as áreas -venho observando a área de serviços, da cultura, do turismo,
a

onde haverá um aumento substbncial dessa taxa de fiscalização . - estará

levando a Prefeitura a remar contra a maré.

Ate insisto, como sindicalista que fui, na questão da

base de cálculo, há enormes erros onde se pretende aumentar allquotas,
ue.

mas base de cálculo não mexem. A quantidade de pessoas &tua tem qfiú pa-

gar impostos.	 •

Coloquei recentemente um projeto

garem 93 a Prefeitura terá uma arrecadação igual,
fq

a ecOnotia inaermal está acabando com os impostos

da CORAS: se todos pa-

senão maior. Vejam que

. Isso é um erro ate do

Governo federal. Ele, ao invés de incentivar que a economia informai

pague oe seus impostos, ele faz o contrário, aumenta a alíquota, aumen-

tando a sonegação. Esse projeto nada mais é que isso: remar contra a His

tória, pois São Paulo está vislumbrando que, quando mais se aumenta o

imposto, mais aumenta a sonegação, mais aumenta a avasão -e saída das em
(p

presas ifieseeledlif~~~1.

e
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de São Paulo. Para mit4'é

irreparavel. Por isso que insisto para

um erro estrátegido casso,

que a gente possa realmente

do Município

ORADOR

renegociar, fazer um substitttivo que possa atender tanto ao Munici

pio quanto aos setores envolvidos.

0 SR. WADIH MUTRAN - Encerrada a audiência pública do pro-

jeto 756/98, que institui a taxa de fiscalização e funcionamento-,

Passamos a SUdiência pública do Projeto 757/98, que dispõe .SObre'a

•Nuoiificação de lançamento tributos mobiliarios.

Com a palavra o Dr. Luiz Rosano do Santos Paixão', para algUr4s

esclarecimentos sobre o projeto.

O SR. LUIZ ROSANO DOS SANTOS PAIXÃO - Sr. Presidente, esse

projeto foi apresentado para efetuar o lançamento de ofícios das t-

xas, taxa de fiscalização, de . §gncionamatto,rdas sociedades unipro

fissionais e profissionais autOnomos.

Atualmente, a legislação em vigor estabelece que o lançamen

to é feito pelo contribuinte, através do pagamento em parcelas. Se

não ocorre esse lançamento, a Prefeitura fica com a respopsabilida

de de identificar esse contribuinte e autua-1o. Com  o projeto de

lançamento de ofício, o que a Prefeitura pretende é de inicio ja n.

tificar todos os contribuintes inscritos e, dessa forma, os contri

buintes que não efetuarem o pagamento do tributo serão inscritos n-

dívida ativa para essa cobrança judicialmente.

É basicamente isso que o projeto prevê.

O SR. WADIH MUTRAN - Vou suspender esta sessão por cmn o

nutos. Esta suspensa a Sessão.
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- Suspensos os trabalhos são reabertos sob a Presidentia do

Sr. Wadih Mutran.

O SR. WADIH MUTRAN - Voltamos ã audiência pública do Projeto

757/98 e convidamos o Dr. Nicola A.S. Filard (?) para alguns escla-

recimentos.

O SR. NICOLA A. S. FILARD (??) - Sr. Presidente, eu exerço

presentemente o cargo de Direto -r de Departamento de Rendas

rias da Secretaria das Finanças e tenho a aduzir, em relação ao pro

jeto em discussão que ele nada mais é do que a retomada de uma pra-

tica administrativa que teve solução de continuidade no ano de 1989

A supressão desses procedimentos consistentes do lançamento

de ofício das taxas, do ISS de estimativa e as e a letras (??) fi-

ias, redundou em prejuízo ã arrecadação uma vez que influiu na li-

quidez do crédito tributãrio. O lançamenho de ofício permite não s6

notificar o contribuinte a respeito do débito e facilitar o pagamen

to, como também àqueles não pagos o lançamento de oficio possibili-

ta a inscrição automãrica na divida ativa, fazendo com quç a recei-

ta dos tributos lançados por essa forma de maximizem.

É o queeu tinha a acrescentar. Obrigado.

O SR. WADIH MUTRAN - Não tendo mais oradores inscritos, dou

por encerrada a audiência pública do Projeto 757.

Estã encerrada a sessão.

-	 -	 -
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O SR. PRESIDENTE (Wadih Mutran PPB) - Sob a proteção

de Deus, estamos dando inicio à segunda audiência pública referente ao

Projeto de Lei 755/98, que altera a legislação da taxa de fiscalização

de anúncios e dá outras providências.

Convido para fazer parte da Mesa que presidirá os traba-

lhos de ha:.e o nobre Vereador Dalton Silvano; Dr. Eldon José Gonçalves;

Dr. Olgon (?) José Joaçaba.

- Solicito às pessoas que pretendem fazer uso da palavra

que se inscrevam com o Secretário da Comissão na mesa de entrada deste

salão.
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• Gostaria de convidar também para participar da Mesa Diretor.

dos trabalhos o Dr. Walter Donizeti Rogério, de RB de RM, Secreta-

ria de Finanças. Por favor.

Neste momento foi entregue em minhas mãos um substitutivo d.

Executivo em conjunto com o líder em exercício do PSDB, nobre Vere-

dor FDalton Silvano, que pretende disr . alguns esclarecimentos sobre

o substitutivo.

Com a palavra o nobre Vereador Dalton Silvano.

O SR. DALTON SILVANO - Nobre Presidente, demais convidados

participantes desta audiência pública, dia 28 de dezembro, 8 horas

da manhã, queria dizer 'b segui n te: depois da última audiência públi

ca, eujááhavia pedido ao Secretário das Finanças, uma audiência,

uma reunião para que nós pudéssemos analisar e reavaliar o Projeto

de lei que institui a taxa de fiscalização de anúncios, aconteceu

uma reunião entre os responsáveis, osempresários do setor e os tócn

cos da Secretaria das Finnças. Houve um debate longo e foi coloca-

da uma proposta, uma idéia com o objetivo de se reduzir op valores

colocados na tabela I e na tabela II do Projeto de Lei 755/98.

Não forem todos ositens e os setores ali presentes se mani-

festaram e, diante dessa conversa, foi então apresentado um substi-

tutivo já apontando para determinadas tipos de anúncios, uma redu-

ção da taxa unitária, que foi colocada em UFIRs.

Então, eu queria dizer que foi um gesto positivo da Secretar

ria das Finançaso.traves do Sr. Secretário em ter nos recebido ate

em caráter emergencial. Foi analisada' a proposta da Secretaria das

Finanças. De qualquer forma, existe aí ainda uma pequena diferença

que eu ate pergunto, conversando com os senhores, se existe alguma II

II
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possibilidade de repente de um telefonema para o Secretário porque

a diferença agora é pequena. Há pouco conversava aqui e então, no

item 1, anúncios em quadros próprios para afixação de cartaz at mu-
rais (seriam os "outdoors,), de 40 UFIRs mensais então foi reduzid

para 12 HHIRs, a questão dos anúncios internos, item cinco da tabe

la II, ou externos em velculos de transporte em geral de 15 mensai-

foi reduzido para 60 anuais e anúncios afixados em postes na via p.

blicas de 20 mensais para 15 mensais. Isso na tabela II. E na tabe

la I, item seis, anúncios que permitam a apresentação de múltiplas

mensagens utilizando-se painéis eletrônicos ou similares, também

houve uma redução até cinco metros quadrados de mil para 800, acim.

desses cimoommetros quadrados até 20 metros quadrados de 2.000 par.

1.500 e, ecima de 20 metros quadrados de 3.000 para 2.200.

Então, pkimÉiramente nesse item 1 há uma concordãncia dos

envolvidos, os interessados. Na tabela II há um pedido para que o

item 1, embora se reconheça a redução de 40 para 12, para que se

chegasse a oitrb, ou perto disso. Na tabela número 5, se chegasse de

60 anual a 35 e na tabela113 se chegasse de 15 anual a oito UFIRs

'anuais. Então, há umppedido, questão de um entendimento, um telefo-

nema ao Secretário, para que se possa então se dar aí o parecer po-

sitivo. De qualquer forma já foi um avanço, mas ainda há esse pedi-

do para que se continui essa negociação.

O SR. WADIH MUTRAN - Com a palavra o Sr. Júlio Alviere Neto,

do Cetec- São Paulo.

1

O SR. JOLIO ALVIERI NETO - Sr. Vereador Wadih Mutran, Verea-

dos Dalton Silvano, demais presentes, depois do estudo da.contrapro
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posta feita pela Secretaria, nOs fizemos uma analise dos nilméros e

fizemos uma contrapepoposta, como foi colocado pela Vereador Dalton

Silvano. Gostaríamos que o Secretario e o corpo técnico da Secreta

ria avaliassem essa nossa proposta principalmente parque a Secreta

ria fazer receita para o Município.

Essa receita para o Município sO vai ser possível namedida

em que viermos a ter ampliada a base de calculo e não simplesmente

o valor da allquota, ou da taxa que vem-sendo cobrada. - A base de c'

culo onde vem sendo aplicada a taxa de publicidade é bastante peque

na....
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' Sabemos de antemão que o número de anúncios, que já foi dito na sessão

anterior, á da ordem . de 4 bilhões . de anúncios. E uma quantidade em tor

no de a cem, cem Wpoucos mil anúncios simplemente são taxados por anal

Assim, dentro de umk espírito de bom senso, dentro da as economia nacio-

nal e dos problemas que estamos passando, e atá olhando a própria tabe-

la, Verificar que algumas peças dessas que fanga foram mais prejudicadas

com o aumento da taxa o foram porque limam elas tinham uma característi

V 
luminadas

cal, a tabela anterior, de nã 	 itataimiaax*2*, e elas passam tadassax

a ser todas taxadas a como sendo iluminadas,o que dá tambám, para um em-

presário que trabalha no setor, uma vantagem de valor agregado, ou seja,

quando uma peça á iluminada, ele consegue fazer uma locaçãO por um va-

lor maior. Quando a peça á não-iluminada, o valor á menor. E porque hou-

ve uma pasterurização, ima para uma facilitação (?) da fiscalização, is-

to fez com que os não-iluminados acabssem sofrendo ama aumentos, como

já ferx foi dito anteriormente ', amaanices_de* 800%. XíXX Há itens aqui

que sofreram aumento de 4,91%, na tabela proposta pela Prefeitura. E a

há intens que sofleram 39,88%.

Então, qual a lógica que está sendo aplicada?

f4Outro fator que gostariamos de saber á que, na audiencia

,
anterior, perguntamos e pedimos que nos fossem fornecidas as tabelas de

cálculo para . o custo dessa fiscalização, para exercer esse poder de po-

lida. E foi, inclusive, ressaltado pelo Vereador Dilton Silvano, naque-

lw momento, para que essas perguntas que deixamos alisar abertas na audi-

encia passadal fossem respondidas. E, atá o momento, infelizmente, es

sas respostas não vieram. Muito obrigado.
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O SR. WADIH MUTRAN - Com a palavra o Sr. CArlos Alberto

Nano, da Central de Outdoors.

O SR. CARLOS ALBERTO NANO - Sr. Presidente Wadih Mutran,

nobre Vereador Dalton Silvano e demais autoridades, tenho pouca coisa

'a acrescentar ao que já foi colocado pelo Jlio somente lembrar que

há uma predisposição de nossa parte em colaborar com a arrecadação jun

to -à /MN Prefeitura, em melhorar o visual da cidade,	 que entende-

mos que, mesmo trabalhando dentro de uma proposta como esta que esta-

mos tentando negociar, que acho extremamente importante a mantm manu-

tenção deste diálogo, este aumento nos leva à casa de algo em tersh

torno de 120, 130%, o que, na virada do ano, nos implica em probèemas

seriíssimos.

Então, gostala de apelar, man/ mais uma vez, levando em.'

consideração e ressaltando o fato de que a ampçiação da base de recolhi-

mento ela	 extremamente importante, se faz necessária para que, no ano

que vem, não tenhamos uma inadimplãncia muito mnixis2 maior do que já

tivemos este ano, a sonegação de informação que, evidentemente, vai dl

ficultar extremamente o trabalho do município.

Gostaríamos de nos colocar à disposição, como já nos co

locamos. Foi pedida a modificação das tabelas, que eram em niimerè de

cinco, para duas; aceitamos, não tenho nada a opor; temos procurado ' fa

cilitar em todos os pontos. Acredito que estamos muito perto de chegar

a um acordo, e agora depende muito mais .de se chegar a um denomidador

comum, sem que isso seja um recuo de partes, mas sim uma coacessão pa-

_

COD. 0597
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crescentar. Muito dbrigado.

O SR.• WADIH MUTRAN  — Com a palavra o Dr. Ivan Gomes Pin

to, da Secretaria de Finanças.

EXIMXXXXXXZEKKURINU

— A Sessio esta suspensa por ailex bataxx cinco min.

.".r•L

CÓD. 0597
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- Está reaberta a sessão. Tem a palavra o Sr. Ivan Gomes Pinto.

O SRL IVAN GOMES PINTO - Ermo. Sr. Vereador Wadát Wrani-presidente da-	 •

Comissão de Finanças e orçamento Vereador Dalton Silvano, r‘esentente4 do Sinai-

cato, da Central de Outdoor, de Anunciantes, vejam bem, a parte referente311~
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o projeto de lei que altera a taxa de fiscalização de anáncios, na IDECIZEULM2 primeir

audiencia ela já foi lida, acho que foi aprovada em seu texto, tendo ficado algumas

dencias com relação às tabelas. Mantivemos uma reunião na Secretaria das Finanças na

mana passada com os representantes interessados na materia e a Secretaria das Finanças

pelo Sr. Secretário, encaminhou à amara unisubstitutivo fazendo algumas ~cessões,

algumas reduções apás uma análise minuciosa. At; este momento o que temos ; que este

substitutivo encaminhado a palavra final da Secretaria.  Não conseguimos manter conta

meto nosso Secretário at; o presente emento, mas consideramos que esta proposta enca-

minhada ; bastante razoável. Com relação à tabela 1, que alguns dos senhores tem em mã

aí, foi com relação ao item seis, foram feitas algumas reduções e parece que acatado qu
r• •

rião houve nenhuma contra proposta, anáncios que permitam a apresentação de multiplas

sagens utilizando-se de pain;is eletrõnicos e similares. Esse foi aceito, propusemos

para at; cinco metros quadrados ficaria em 800 Ufirs, acima de 5 metros quadrados, 1.500

Ufirs, e acima de 20 metros quadrados, 2.200 Ufirs, tendo havido em cada uma delas uma

redução na primeira de 2C%, na segunda de 25, na terceira de 27%.

Cm relaçao a tabela II , anuncios em quadros proprios para fixaçao

de cartazes, murais, outdoors não localizados no estabelecimento, a proposta'original

falava em 40 Ufirs por ITI;E3, nossa propsota dreduzimos para 12 Ufirs por ms. Veja bem,

aqui já houve uma redução significativa da ordem de 70% de uma tabela para cutra.Agora,

considerando o entendimento da Secretaria ate o presente momento, a redução ; muito

maior do que isso, porque o entendimento da Secretaria, pela lei vigente ainda, que vi

ra no Múniapio, seriam 14 Ufirs, aproximadamente, por incid;ncia, por veiculação de me

sagas, que na realidade seriam praticamente 28 por nips, seria quase 84 por trimestre.

Estamos reduzindo isso para 12 por mas. Acho que e uma proposta bem aceitável, coerente

no está havendo uma majoração tio significativa assim.
COO. 0597
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Os demais itens que foram propostos seria o item 5, an4ncios internos

ou externos em veículos, a proposta nossa original falava em 111 15 por m;s, que dariam

.••n••n•

180 UFIRs por ano, estamos reduzindo na proposta da Secretaria para 60 por ano, tendo

havido aqui uma redução de 67%.

E a terceira e ultima, anancios fixados em postes nas vias páblicas,

na proposta original falava-se em 20 UFIRs, e propusemos aqui na substitutivo encaminha-

do pela Secretaria, em 15 UFIRs. Aqui uma terceira encaminhada pelo Vereador Dalton Sil-

vano reduzindo out doors para em vez de 12, para 10 UFIRs, anáncios em veículos de 60

para 50, e anáncios fixados axxxxias em postes nas vias páblicas de IR 15 para 12 .

r •

Isso agora , infelizmente, teríamos que aguardar uma definição do Sr. Secretário, que

não pudemos manter contato com ele. Ate prova em contrario essa a a proposta da Secreta-

ria das Finanças, da alteração da taxa de fiscalização de anácnios.

Quero fazer um adendo, que de fato a Secretaria tem interesse em

aumentar o universo tributario como falou o Dr. Julio, e acho que como dissemos a base

de cáculo da taxa aqui não foi tão alterada, dos mais variados tipos de anántios, de

especies, não foram alterados significativamente, quando interesse maior da Secretaria e

de aumentar, de fato, a receita da taxa de fiscalização de anáncios, &traves do universo

tribut4rio de novos cadastramentos, etc.

Era o que tínhamos a colocar. Mato Obrigado, Vereador.

O SR. WADIRMUTRAN - Para a replica, o nobre Vereador Dalton Silvano

O Sr. Dalton Silvano - Quero apenas fazer o registrod. de que esse PL

parece que se encontra na comissão de constituição e Justiça, deve passar pela comissão

-
de Finanças e 0 claro que houve um roto de bui vontade, costuma reduçao significativa.

COQ 0597
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De qualquer forma os percentuais de s correção acabam fugindo 1 prápria realidade que vive

o país. Más o que insisto ; que nesse espaço de tempo, o projeto de lei saindo dá

Comissão de Justiça para a Comissão de Finanças ainda há possibilidade, acho que o Sec

trio ate porque os demais itens todos eles permaneceram dentro da proposta da Secreta-

ria, pelo menos de nossa parte, embora reconhecendo que o aumento acabou sendo abusivo

diante da inflação, de qualquer forma está se discutindo tremi ou quatro itens. Acho que

há possibilidade de se mexer, porque os demais itens acabaram permanecendo como a propos

ta original. Acho que nesse espaço de tempo, havendo essa concordncia com o Sr.Secretá-

ria,. eu faria esse outro substitutivo, atrais da propria Comisso de Finanças.

Era o que eu tinha a completar. Acho que durante o dia de hoje vamos
•
estar a£ seguindo o que está acontecendo Com esse PL.

O SR. WADIH MUTRAN -	 No havendo mais oradores inscritos, dou por

encerrada a audiencia plblica do Projeto de lei n2 755/98.

V5
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O SR. WADIH MUTRAN - Sob a proteção de Deus estanca iniciando a

segunda audiencia piblica referente ao 111~~~~~11~1/11~

darlirlffIrjelleleeria~leirill~ • •

•
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/TAQUIGRAFO

Vera

SESSÃO

CCJ-aud.públi

DATA N.

28.12.98 I

.5N12t2521eAtalmg,,.. Frojeto 756/98 do Executivo. Institui
a taxa de fiscalização de funcionamento. Esta aberta a palavra para quem

quiser falar sobre o projeto.

Como não hã oradores inscritos, dou por encerrada a audiên-

cia pública do Projeto 756 e, it 9h, iniciaremos a audiência pública do

projetO 757/98.

iilemeed
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Conversa fora do microfone por longo período.
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ORADOR
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Folha N
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*4.

RODIZIO

V-8 marcia

:-APOTE

(CCNVERSAS FORA DO MICRCFCNE P(R VAREM MIbUTCS)
Cl SR. átlEr MIRAN - Dando inicio aos trabalhos, gostaria taxi

bém de solicitar ãs pessoas que pretendam fazer uso da palavra que se inscrevem com o

secretario da canissão,na entrada deste salão. (Pausa)

Nãci • havendo mais oradores inscritos, dou par encerrada a amigai-

cia pública do projeto 757/98. • -	 • - --•	 •

Estão encerrados os trabalhos de hoje.
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Câmara,

Encontra-se em tramitação nessa Egrégia

o Projeto de Lei n° -755/98, que altera a legislação

da Taxa de Fiscalização de Anúncios, e dá outras

providências.

Integram a referida propositura as

Tabelas I e II, nas quais são fixados os tipos de anúncios,

10P	
os períodos de incidência, as unidades taxadas e a Taxa

Unitária, em UFIR.

Todavia,	 reexame processado	 pela

Secretaria das Finanças, revelou ser necessária a adequação

de  alguns desses itens, objeto da presente proposta.
EDIÇÃO DE ANAIS 1

Acrescente-se que, para facilitar a

por essa Casa de Leis, bem assim visando evitar

de interpretação do texto legal, as tabelas são

SGM-002-DGM
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reapresentadas em seu inteiro teor, com as e modificações
preconizadas.

Assim justificada a presente mensagem

aditiva, e considerando integradas ao projeto original,

para todos os efeitos legais, as alterações proposta,

aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência

os protestos de minha alta consideração.

#540 111 TA
ref ito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal dé Sào Paulo
SPF/fsc
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ANEXO AO OFÍCIO A T L N° 240/98 

1999

SPF/fsc
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Alterações propostas ao Projeto de Lei

n° 755/98, encaminhado com o Oficio ATL. n° 216/98:

Substituir as Tabelas I e II pelas

411	 Tabelas anexas ao presente oficio.

APROVADO EM la. DISCUSSÃO
VOLTA À 2.8 DISCUSSÃO

'

•

\A)



TABELA 1

Tipo de Anúncio Período de
Incidência

Unidades
Taxadas

Taxa Unitária (em UFIR)
Área do anúncio em m2

Até 5 m2 Acima de 5 m2
até 20 m2

Acima de
20m2

1.	 Anúncios,	 próprios	 ou	 de
terceiros,	 localizados	 no
estabelecimento; anúncios em
locais	 onde	 se	 realizem
quaisquer	 atividades	 de
diversões	 públicas	 ou	 em
estações,	 galerias,	 "shopping-
centers",	 "out-lets",	 hipermer-
cados e similares

Anual N.° de
unidades

80 120 240

2.	 Anúncios afixados em relógios,
termômetros,	 medidores	 de
poluição e similares

Anual N.° de
unidades

100 140 280

3.	 Anúncios	 animados	 (com
mudança de cor, desenho ou
dizeres,	 através	 de	 jogo	 de
luzes ou com luz intermitente)
e/ou com movimento (*)

Anual
N.° de

unidades
140 260 360

4.	 Anúncios	 que	 permitam	 a
apresentação	 de	 múltiplas
mensagens	 por	 processo
mecânico ou eletromecânico(*)

Anual N.° de
unidades

240 360 720

5.	 Anúncios	 que	 permitam	 a
apresentação	 de	 múltiplas
mensagens	 utilizando-se	 de
projeções de "slides", películas,
videoteipes e similares (")

Anual N.° de
unidades

720 1.200 2.000 •

6.	 Anúncios	 que	 permitam	 a
apresentação	 de	 múltiplas
mensagens	 utilizando-se	 de
painéis eletrônicos e similares
(*)

Anual N.° de
unidades

800 1.500 2.200

Observação: (*) A Taxa incide, nestes casos, uma única vez por período, independentemente da
quantidade de anúncios veiculada.
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TABELA II

Tipo de Anúncio Período de
incidência

Unidades taxadas Taxa Unitária (em
UFIR)

1.	 Anúncios	 em	 quadros	 próprios	 para
afixação de cartazes murais rout-doorl
não localizados no estabelecimento (")

Mensal N.° de quadros 10

2.	 Produtos e artigos com ou sem inscrições
utilizados como meio de propaganda ou
serviços

Anual N.° de unidades 100

3.	 Quadros-negros,	 quadros	 de	 aviso,
inclusive quadros móveis transportados
por pessoas

Mensal N.° de unidades 5

4.	 Anúncios	 provisórios,	 com	 prazo	 de
exposição de até 60 (sessenta) dias

Mensal N.° de unidades 40

5.	 Anúncios	 internos	 ou	 externos,	 em
veículos de transporte em geral

Anual N.° de unidades 50

6.	 Anúncios	 por	 meio	 de	 projeções
luminosas, filmes e assemelhados

Anual N.° de unidades 150

7.	 Publicidade por meio de circuito interno
de televisão

Anual N.° de canais 250

8.	 Anúncios	 por	 sistemas	 aéreos	 de
qualquer tipo

Mensal N.° de unidades 50

9.	 Mostruários Anual N.° de unidades 100
10. Pinturas, adesivos, letras, ou desenhos

autocolantes aplicados em mobiliários em
geral	 (mesas,	 cadeiras,	 balcões	 e
similares)

Anual N.° de unidades 5

11. Anúncios	 em	 folhetos	 ou	 programas
impressos	 em	 qualquer	 material	 e
distribuídos por qualquer meio

Mensal N.° de locais 100

12. Publicidade por via sonora Mensal N.° de
equipamentos

emissores de som

100

13. Anúncios	 afixados	 em	 postes	 de
identificação	 de	 logradouros	 nas	 vias
públicas

Anual N.° de unidades 12

14. Outros tipos de publicidade por quaisquer
meios	 não	 enquadráveis	 nos	 itens
anteriores

Anual Por espécie 100

Observação: (**) A Taxa incide, neste caso, uma única vez por período, independentemente da
quantidade de anúncios veiculada.
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PL 755/98
26/04/99

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeito, que visa alterar a
legislação que regula a Taxa de Fiscalização de Anúncios, constando das fls.
54/58 mensagem aditiva substituindo as tabelas encaminhadas com a
proposta original.

O projeto tem por objetivo simplificar o modo de cálculo do tributo e, com
esta finalidade, deixa de levar em consideração a distinção entre anúncio
luminoso e não luminoso, iluminado e não iluminado, localizado ou não
localizado no estabelecimento do contribuinte, elencando em suas tabelas I e
II os tipos de anúncios sujeitos à incidência da Taxa e revogando os arts. 7

0
,

8° e 9° da Lei n. 9.806/84, que atualmente disciplinam a matéria.

Cria-se, ainda, o período de incidência mensal do tributo para a hipótese,
entre outras, de anúncios em quadros próprios para a afixação de cartazes
murais Ç'out door") não localizados no estabelecimento, a ser recolhido uma
única vez por período, independentemente da quantidade de anúncios
veiculada.

A proposta disciplina, também, o lançamento da Taxa que, via de regra é
efetuado pelo próprio contribuinte, exceto nos casos de incidência anual, em
que a Administração pode, a seu critério, efetuá-lo de ofício, com base nos
elementos constantes do Cadastro de Contribuintes Mobiliários, pelo que
propõe-se a revogação da Lei n. 10.814/89.

Por fim, modifica-se a redação dos arts. 15 e 17 da Lei n. 9.806/84, a fim de
adequar os valores das multas a serem aplicadas por descumprimento das
obrigações principal e acessórias da Taxa.

O projeto regulamenta matéria tributária relativa ao cálculo, lançamento e
arrecadação da Taxa de Fiscalização de Anúncios, devida em razão do
exercício do poder de polícia do Município na fiscalização do cumprimento
da legislação disciplinadora da exploração ou utilização, por qualquer meio
ou processo, de anúncios na vias e nos logradouros públicos, ou em locais
deles visíveis ou, ainda, em outros locais de acesso ao público, razão pela
qual foram realizadas duas audiências públicas, nos termos do art. 41, V, da
Lei Orgânica do Município, como se vê às fls. 12 a 53.

Mfg/mp10755-8

CÓD. 0561
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77 o Atilo
A propositura está amparada no art. 13, I e III, da Lei Orgânica do Município
e no art. 10, VII, da Lei n. 12.395/97, repetido na Lei n. 12.699/98 (Lei de
Diretrizes Orçamentárias em vigor) que, ao dispor sobre as diretrizes da
receita permite a apresentação de projetos de lei propondo alterações na
área de administração tributária, especificamente com relação à revisão da
legislação sobre taxas pelo exercício do poder de polícia administrativo.
Diante do exposto, o projeto é LEGAL e pode pro- . ir.,

41 4

M rcella F. Giacag (Ass sor	 Luiz E. de S.S. --, go (Assessor
Técnico Legislativo — Juri)	 Técnico Legislativo Chefe — Subst.)

Encaminhe-se, em IL/ Cáj 	 De acordo para emissão de relatório

Roberto TM:ai/Presidente da CCJ

•

4
152.9.n.R1

M rcella F. Giacag (Ass
Técnico Legislativo — Juri)

_à1C152.9.n.Rjetizà._

lator

Mfg/mp10755-8
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CÂMARA MUNICIP L DE SÃO PAULO

:16 — PAR

:16-0963/1999

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N. 755/98.

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeito, que visa alterar a
legislação que regula a Taxa de Fiscalização de Anúncios, constando das fls.
54/58 mensagem aditiva substituindo as tabelas encaminhadas com a
proposta original.

O projeto tem por objetivo simplificar o modo de cálculo do tributo e, com
esta finalidade, deixa de levar em consideração a distinção entre anúncio
luminoso e não luminoso, iluminado e não iluminado, localizado ou não
localizado no estabelecimento do contribuinte, elencando em suas tabelas I e
II os tipos de anúncios sujeitos à incidência da Taxa e revogando os arts. 7

0
,

8° e 9° da Lei n. 9.806/84, que atualmente disciplinam a matéria.

Cria-se, ainda, o período de incidência mensal do tributo para a hipótese,
entre outras, de anúncios em quadros próprios para a afixação de cartazes
murais ("out door") não localizados no estabelecimento, a ser recolhido uma
única vez por período, independentemente da quantidade de anúncios
veiculada.

A proposta disciplina, também, o lançamento da Taxa que, via de regra é
efetuado pelo próprio contribuinte, exceto nos casos de incidência anual, em
que a Administração pode, a seu critério, efetuá-lo de ofício, com base nos
elementos constantes do Cadastro de Contribuintes Mobiliários, pelo que
propõe-se a revogação da Lei n. 10.814/89.

Por fim, modifica-se a redação dos arts. 15 e 17 da Lei n. 9.806/84, a fim de
adequar os valores das multas a serem aplicadas por descumprimento das
obrigações principal e acessórias da Taxa.

O projeto regulamenta matéria tributária relativa ao cálculo, lançamento e
arrecadação da Taxa de Fiscalização de Anúncios, devida em razão do
exercício do poder de polícia do Município na fiscalização do cumprimento
da legislação disciplinadora da exploração ou utilização, por qualquer meio
ou processo, de anúncios na vias e nos logradouros públicos, ou em locais
deles visíveis ou, ainda, em outros locais de acesso ao público, razão pela
qual foram realizadas duas audiências públicas, nos termos do art. 41, V, da
Lei Orgânica do Município, como se vê às fls. 12 a 53.

1 • — EL C O ti

17-0488/1999

Mfg1p10755-8
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PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em

\o-L,

1

Mfg1p10755-8

A propositura está amparada no art. 13, 1 e III, da Lei Orgânica do Município
e no art. 10, VII, da Lei n. 12.395/97, repetido na Lei n. 12.699/98 (Lei de
Diretrizes Orçamentárias em vigor) que, ao dispor sobre as diretrizes da
receita permite a apresentação de projetos de lei propondo alterações na
área de administração tributária, especificamente com relação à revisão da
legislação sobre taxas pelo exercício do poder de polícia administrativo.
Diante do exposto, somos
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Assistente de Chefia Tácnica
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Presidente, como fica o meu requerimento?

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) -

Passemos ao processo de votação dos itens 181, 182, 183,

184, 188, 189, 191 e 195 da pauta.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - (Pela ordem) - r.

Presidente, como fica o meu requerimento?

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - A

votação será em bloco. Os Srs. Vereadores que concordarem

votarão "sim'...

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, como fica o meu requerimento?

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) -

os que não concordarem votarão "não". Pelo painel

eletrônico.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - (Pela ordem) - Como

fica o meu requerimento, Sr. Presidente? Sr. Presidente,

como 'fica o meu requerimento?

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRA =mlemmeal~~1stDEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRA LESE

ORADOR:

ROD.:28	 FOLHA:106
..

FOLHA:106	 TAQ.:Denise	 SESSÃO:316SO	 Am

APARTEANTE:	 DATA

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - (Pela ordem) - Sr.



SESSÃO:316 SO

APARTEANTE:

ANA PgJYA KaUZ
Assisbentè-& Ch tia cnica

DATA281~1

ROD.:28	 FOLHA:111

ORADOR:

TAQ.:Denise

do

Ia

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRKFI-Ar432F-40

Wd,r~ra iuØaIde c.9fe;

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - (Pela ordem) - V.Exa.

está presidindo a sessão neste momento, o resultado já foi

proclamado e o voto de V.Exa. não está computado. No meu

entendimento, cabe uma ação de justiça que certamente a

bancada do PT entrará para invalidar esta votação.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) -

Muito bem.

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - Pela ordem sobre o

processo de votação.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) -

Foram aprovados os Projetos de lei: 450/93, da forma

original; 155/98, da foram original; 756/98, também da forma

original; 757/98, também da forma original; 45/99, também da

forma original; 212/99, também da forma original; 413/98,

também da forma original; 324/99, também da forma original.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - Pela ordem, Sr.

Presidente.

;

r

;
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ITEM PROPOSITURA AUTORIA
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'11)
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A/

ala~ Sessões, em c,

•	 •
6~ae

rLs-ggáró.11.024'
REQUERIMENTO

Á /

V	 REQUERIMENTO	
t„:7-,stro 11.020.nikerai \),JL 9v

r, ,\ o	 ri Q010)
V I	 co tf Requeiro ao Sr. Presidente, nos termos do parágrafo único e

041.)s o artigo 243 do Regimento Interno, sejam destacadas e agrupadas para

votação em bloco as seguintes proposituras, constantes na Ordem do Dia da
eg .

Sessão 014h; _14(n A 	 de hoje: •	 K32_	 Lr- s „N .:5k	 '



VOTAÇÃO /NOMINAL

fidllui	 ef	 _da Fm
g_. 1Gct 

_

PTB SP •	 1	 e •

PTB SP MI` ferll I'l
V

PPB
PF-L-

la

U
SP

.	 .	 9	 A
'REUNO DE ANDRAI)E

PPB
PTB

—PPB
SP in~
SP ELSUZAIMOS-0

PPB SP S
SP
SP

DITO SALIM
DOMINGOS DIS

CFMENEGFEN
• GOULART SIM

I
• IVO MORGANTI SIM

ATO

SP ERRAZ
PI.

PPB
U.GLUIL PASCHOflI

'il'Iltelen,

PPB Si' '	 e	 e	 I

PMDB SP MITONTEITE
PL SP FIAD

PMDB SP
PTB SP

PRONA SP •

PTB 11411i
UMAPMDB Ire	 •11 •1•1:14*

PFL ,, SP 0 . ,NR,I'L•	 ;MIM,
PPB Si' e	 .	 e	 • .

I

Á
Votos Sim: 29
Votos Não:	 O	 Total: 29

- -Votos Abst:	 O

\i
,	 .

4isséo em: 28/09	 9

n,
,

-	 18:02



Yrojeto de Lei n° 755/98P- do Executivo

11 3 a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 291	 N° Vot.: 2 i—
Data Sessão: 27/12/1999

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE ABST.

PSDB SP FlOr'l iF,N;IY,1•111,10-te ~mei	 I,	 I

PC DO B SP UM T "11.11111111~

PPS SP Lilltille~~
PSDB SP L•	 laádá i leTe.:.L.1.11~~

PL SP Lef,1 •VIINAlà • emem~i,

APSDB SP 11"gátiliellil
PSDB•_ SP

sp
SP

(C1 Llel 1	 :11- - neem~
~1 .11~1~2~fol"teilifi:Y.

ã 4" 111B11-
SP" I~JUILLI lik~11111~1111111111~~PSDB

PSB SP 1212~~1~11111111~21.1~
PC DO B SP Y •U.LMR~111.11 	11	 elle~~erl~

PTB SP • 111W 11~11111111~111.11~Mu~
PT SP	 9

PTB SP AMORIM
MEM

PL SP Me • 1:YlineLPINela,
SP Wa"~elle~1111~11~

~a~i
PT
PFL SP melgiinewwl l io-no

SP lag~~111~111.1.1~1~
e~a~

PPB
PTB SP L' Ile	 1141.eill~~
PPB SP [!.I'_;1'I'J fs
PPB SP 1.~2~11111.111~~211111111
PPB SP L211~~~11111~11~2~11
PPB SP n li V 10,11.1.1111111~1~ d..wwelaNNII

PPS SP	 'IhIh11l IL'L
PPB SP laZdjin11~11. .~1~111~~111111.11~1

PMDB SP Ulà1 i •U"Ieelee~e~~lg~ll 1111~1~11~11111
PT SP Uai '.111.1~~.2~11 '	 1

PMDB SP a% T~1~1.1.1.11.111~1~11 I
PT SP., .u,z,"ü~.~...~e~ weemenwava~

PMDB SP IL~I. • ~.11111~11N111111~1.111
P T SP	 " elleffig~

111~1~
1~~11.1~"'--

_
_P . v B

PL
PMDB

SP
SP
SP

V	 1	 e - enew~
eleffii~g•	 e	 •	 e

WIdig Ly P101 —1~~111~~1111..
.01.2=~~11111~~1SP

PL SP In "	 .riLUd.ellea~
PPB SP 1=112:2~111~111111~1~11.

PMDB SP im Ruim !NT.) mig ro mor.
SP ^ji 1 náljelelle~1.11~11.11.

~lineen

PMDB
PL SP I i Num /1 11L-Ml a1 V me Il. ~mu

PMDB SP 1~~11~.~.~~.
PTB SP 1 •	 •	 e	 :	 " •
PPS SP 91	 I ' • ":.	 I	 •

NEW

PT SP ro Di i wei I rou 41~11~11.1.1~~
PRONA SP pi Y . 1,aa.ãajj~.~1111111~01111=

PTB SP LUZI 1~111~1~11~~1~
PPB SP klál~~1111~111.11~~
PT SP 111'4_W!4~e	 1111111~1~111.
PFL SP ingluad~~11111~Neelee
PT SP	 V '	 •	 . e	 • •	 •I, v

PPB SP WADIH MUTRAN SIM
Presid.: ARMANDO MELLAO NETO
1° Vice.: •
1° Secr.: MOHAMAD SAID MOURAD

Votos Sim: 40
Votos Não: 12	 Total: 53

Votos Abst:	 1
Emi são em:

,,n
27/12/99 - 20:07Operad.: PAINEL ELETRÔNICO



•

Ó

EMENDA Nr.e 31.1 r. ‘ 1 . 1 G i• .

AO PROJETO DE LEI N° 755, DE 1998 - 	 &c,

APROVAD O

No Projeto em epígrafe, inclua-se o seguinte digo, como
sição Transitória:	 I *	 2 */	 *

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA

Artigo único - Não será considerada hipótese-te
incidência para fins de cálculos da Taxa de Fiscalização de
Anúncios , os anúncios veiculados em próprios municipais e aqueles
decorrentes de contratos celebrados com o Poder Público Municipal,
suas entidades da administração direta, indireta e fundacional,
mediante procedimento licitatório, anteriormente à data da

°
mulgação desta lei e cujas cláusulas estejam em vigor, delas

onstando expressamente a obrigação assumida pela contratada, de
arcar com o custo operacional de fiscalização, controle, inspeção ou
vistorias. "	 I

Disposição Transitória:

tt

PREsevt:.N1E

•

JUSTIFICATIVA

A presente emenda quer tão sornè-nte
compatibilizar o texto legal com os efeitos jurídicos emanados da lei
n° 9.806/84, incidentes sobre os de contratos celebrados com o
Poder Público, evitando-se, assim, confusão jurídica.

Sala das Sessões, em
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Emenda n° 01 ao PI n° 755/98 - Ver. Myryam Athie

113 8 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão:	 291	 N° Vot.: 3
Data Sessão: 27/12/1999

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PSDB SP /1 /1 Y /11 /1•111191:D1-
SP w‘rii T rili 'F~1~~~1,11.~

~~11111
PC DO B

PPS si'

PSDB Si' Mi1a21~11111.111~111~11~
PL Si' L.pny t irou*

SP 1 '1.1~111~1111111111.1111111~11.1~1~!IMPSDB

PSDB SP (cl L'ICIN:11. ~1~11
SP	 *I-	 : •

F SP	 'i 	 ;1	 '• Mffill
PSB SP" e :tajjá"Ekneelleeleeleelle~1: ~
PPS Si' a1Ig~111.1~11111.

PC DOS SP v , I lkülta~~1111111111111111~1. lee.
PPB I Ifele101F ~2 ~

Milk~PTB

SP IiiislaudjealleelleeeV
SP •	 • 1	 • 

a

PT SP	 '
PTB SP AMORIM Ia=
PL SP /1-Tei • :TlieTilY41 i Ni I. ~mie
PT SP V1.I1[iIf..I í.
PFL SP Me "10110[0101W1`101•11,1 emema~
PPB SP	 "I•
PTB SP BRUNO FÉDER

whim

11~1~PPB SP	 SO CARDOSO
PPB SP [801,1 T 11 gel a~.1111.11.11111111111~~
PPB SP ugilelleffli~lil
PPB SP	 a glinel4.111 Y • ~ma
PPB SP IIlI[,1I IciIII 11

PMDB
V

~
SP Lage2~1~.~~ziewelnemeemi~seenPT
SP pi=e1~
SP	 '	 e	 ' •V e 	 V

SP Lii, 1.="2~111111.111~~~1.

a
PMDB

PT
PMDB SP Wall .~1~111E211~ ri
PST

---P 	 -.
SP
SP
SP

• menz~
elelffla~
1~21~

Natin~iieleig"'
~~1,11131_1111

e	 Y	 1	 e • "--
e	 •	 •	 e

PL Si' UklinV MO Md4-114
SP i Ii ' e '11"aigalle~111~.11~~1111

emein~
PMDB

PL SP 1~~9~IIIIIIIIIII.~~1111

B S	 Frle1.11[441NElligr i1 I~WillevPMDB Si' I	 M I N
SP ^.1.1agal~1.1.11111.1~1~11PMDB

PL SP I Y rel'fl T /1 ,11-11 alJ rale 01. ~all~

PMDB Si'	 • ~1~1111

PTB SP	 ALICIO BEZERRA
PPS SP NELSON GUIMARÃES PROENÇA

mne

PT Si' Lej:a• 1 il IJALIZ~~1~1.11~1.11.1
PRONA Si' ~WILL, • 1 fia~111111.11111~1~

PTB SP Igall~.11~~11~~11111M
PT SP ~1~e .111~....~.
PFL Si'	 e ‘	 ‘	 V	 • •	 v • V
PT SP VALFREDO FERREIRA SIM

PPB SP WADIH MUTRAN SIM

Presid.: ARMANDO MELLÃO NETO
1 . Vice.: •
1° Secr.: MOHAMAD SAID MOURAD

Votos Sim: 39
Votos Não:	 1	 Total:	 52

Votos Abst: 12
Em'	 ão em: 27/12/99 - 20:14

.	 .
Operad.: PAINEL ELETRÔNICO



I. • • ••

EMENDA N° Z, DE 1999,
AO PROJETO DE LEI N° 755, DE 1998. p„s.oe,

No Projeto em epígrafe , inclua-se na Tabela I as seguintes disposições:

II TABELA I

7. Anúncios afixados em pontos	 Anual
de ônibus e abrigos.

N° de	 50	 70 140
unidades

De -

'1 	 27 CU27 CU 1999

7/Artigo 1° quanto na alínea "c" do § 3° do mesmo artigo.

p G	 t

A inclusão do item 7 à Tabela I contempla o disposto tanto no § 2°

A própria lei, em seu § 1° do Art. 1° já faz a salvaguarda das
cobranças mesmo não havendo nas tabelas as especificações precisas do anúncio.

Todavia isso não inibiu que a proposta contivesse especificações
precisas para fins de incidência da Taxa de Fiscalização.

J1JSTIFICATIVA1.1•."..? I II 1‘.0/-1 I IV!".

Sala das Sessões, em

engihd-
MYRYAM ATHIÊ
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Emenda n° 02 ao PI n° 755/98 - Ver. Myryam Athie

113 8 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão:	 291	 N° Vot.: 4

Data Sessão: 27/12/1999

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE
•

SIM

PSDB SP Plil r•I irl:If•Ve117191-t• 1.11~11.1.
PC DO B SP Llia~111~11~1~11: le=

PSDB SP 'll "1411rel l remte • . ~:k2~
PSDB SP ~ali jo - all~.11. ~
PSDB SP WinliMaL~11~1~121,1' 11~
PSB SP Maga . raille~1111~

PSDB SP 1U 4:1111ii~lak~
- SP Ugiâlgáll: ~
P. " SP 11lá1'IUJ;1Ll~.1~11.1111

PC DO B SP edigna~~11~1=11~2~.
PL SP Lta1ãnelil~1~29.~

PPB SP WaLp a ida~laille~elel~".
PT SP ' " oUgajnal=ajell ~elMee~á2~
PTB SP Laajni".1.1.111111.111.~.11111
PT SP 1. MIN

PTB SP AMORIM
PL SP r1 •03:11:YlleDif .1 1 r01. ~mie
PT SP LIZaWagalpliffilialffilli
PPS SPUn~~~~11~1~
PFL SP MI 1Kill blif•M al •MA ~game
PPB SP lálgálaafal~
PTB Si' Llig"~e~1~1~11~
PPB SP LULINIMEINIMS~
PPB SP Leãl Y •ali.~.1111~1111.111~~
PPB SP 11"1~..11~~.~1~ •..	 n
PPB SP U:=1:22=1U~1~111~~1 111~1.111~1
PPB SP LUZZEIMIgainil

PMDB SP "11.1~11111~1.1.111 A111.11r.
PT

PMDB
PT

SP
SP
SP

•	 V * . inaig~~11.11M~e~
v ILIMU1~1.1~~~..11111.1

Ur ena~111~1.111~~1~1.

.
,	 I

MIPOIIIII"""."--

P	 B SP •	 •e 1~1~1
MEMSP •

P SP JOSÉ MENTOR
PMDB SP V".~11.~111111111~~1

PL SP ~2122üligigi~e~leela~e.
PMDB SP 1	 l i' 

PL SP LUIZ PASCHOAL
m ai

PPB Si' T " lia/~11.111~111~1.11~~
PMDB SP I Irelel4qrgelMierellION emma~

PMDB SP T	 • 1
PMDB SP

MIE

PTB SP •	 .
PPS SP NELSON GUIMARÃES PROENÇA

MV=

PT SP •	 IL"~elle1~1111.1111~~
PRONA SPCallâill~a~

PTB SP a e go 'ajánl~.1.1~111111~~
PFL SP 111.1 "	 v. V
PT SP VALFREDO FERREIRA SIM

PPB SP WADIH MUTRAN SIM

Presid.: ARMANDO MELLÂO NETO

1 . Vice.: •
1° Secr.: MOHAMAD SAID MOURAD

Votos Sim: 38
Votos Não:	 3	 Total: 51

Votos Abst: 10
missão 27/12/99 - 20:16Operad.: PAINEL ELETRONICO
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Registro 11.070

Wzriewea

oranmeemenla

APROVADO

*	 2 7 D E Z	 *

PRES•DENTE

EMENDA N°. 03/99 AO PROJETO DE LEI N°. 755/98

Insere novo artigo onde
melhor couber, de acordo
com as técnicas de
elaboração legislativa.

Artigo 1° Fica criado novo artigo, onde melhor couber, de acordo
com as técnicas de elaboração legislativa com a seguinte redação:

"Artigo - Os novos registros de anúncios indicativos da
atividade sediada no local, no cadastro de anúncios — CADAN,
somente serão efetuados mediante verificação e confirmação da
regularização da edificação e do uso junto ao cadastro de
edifícios — CEDI."

Sala das Sessões,



Emenda n° 03 ao PI n° 755/98 - Ver. Aldaiza Sposati
,

113 a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 291	 N° Vot.: 5	 57f
Data Sessão: 27/12/1999

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PSDB SP PIV•1 Y /1"1/1relellal •rg. , :
pc DO B SP WaáLlingeell~~

PSDB SP la~1 ‘ • T 1.11.~1jage~
PSDB SPaumadageen
PMDB SP U211~..111.~áll~
PSB SP e

Mi=PSDB_ SP
SP

PIERRE DE FREITAS

ER=

•
B SP RUBENS CALVO

PFL SP 11~~~1.11111111111.11111~~
PC DO B SP Catai • •	 11.111111111~~

PTB SP rajingal~1122~
PTB SP rr I. I 1 liaii~~11.111~4e~
PL SP egjái~1111~21~

PPB SP L21~22k2~121"1
PPB SP Lut Y la".~.1111.1.1.11~~
PPB SP illag~1~111.11.M.11~11~
PPB SP ilaged"algiliell~leee
PPB SP WI"Ln~1.111~111111111~~
PPB Si' lai221IIcIWelliell~.1111~~

PSDB Si' 1.11UW : • -.1.Wilieleelea~ --
PPB Si' Leade~1~11111.11111.1~~ 11~. ineeffing=
PTB Si' 11/11,1INIMI:1*40"1"f•

r1W.gang.~11111.1~11111~~
eliell~~11.11111~1.

PTB SP
PT Si' LILW, ~~.111~~~21~111
PL SP W •01:1 :MI 01•1n410 NI -f.

Llitingalelleilleil~i~
~20~ :	 I

PT Si'
PPS SP ~~~1.111111.111111.111~~
PFL SP VellalnelalW,IIW:f1D1

Lja~~1.111~1.111~1~1
u~a~

,	 • •PPB SP
PMDB SP Unli ji e UNE111~1111111~~~11111

P Si' li~x~
1~~SP

Ilab
Y a	 Y • "	 .	 `

PT SP !* • ILLMágalliell~1~1
PST SP E=	 '~eleilliele11~11
PT Si'

,
=1.1"1111.1111111~~

PMDB SP ~Alui0~~1.111111~1~
PL Si' UlEigagaggi~111111~.111~~

PMDB Si' 10~1=11~1111~1111~1211~
PMDB Si' I dreill4Nrge"-INDIORN

WaL!"11~1~~~111e~
eneue~

PMDB Si'
PL SP 1! NP /1 T MAI-111 01 J relel'ililiall~

PMDB SP I	 •	 I

PPS SP NELSON GUIMARÃES PROENÇA
111~1

PT SP •	 D	 a 1	 e	 . v

PRONA SP
PTB SP " I	 •	 • • 1
PPB SP

Mille

PT SP "	 •	 .•	 •	 • v
PT SP VALFREDO FERREIRA SIM

PPB SP WADIH MUTRAN SIM

Presid.: ARMANDO MELLÃO NETO
1° Vice.: •
1° Secr.: MOHAMAD SAID MOURAD

Votos Sim: 29
Votos Não: 12	 Total: 52

Votos Abst: 11
Emissã	 em: 27/12/99 - 20:19Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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PARECER N2
ATIVIDADE E01•T
755/98

COP1ACU

-	 -
- -	 •• J á 11 .el

I

.:.. 0.„,
Z 1999	 ANA PAUL'. W.,:.4I! 11

--
G ” 	 cpmissÃo DE TRÂNSITO, TRANST o 9 TE
i.',..SREDAÇAO FINAL AO PROJETO DE LEI 1\12

28 DEZ 1999

Trata da redação final do projeto de lei em epígrafe,de autoria do Executivo, que
visa alterar a legislação da Taxa de Fiscalização de Anúncios.

Votado o texto original, foram acolhidas 3 emendas, incumbindo a esta Comissão,
conforme determina o artigo 259 do Regimento Interno, a redação final. Passamos, então, à
análise da matéria.

A emenda n2 1 objetiva incluir artigo, com caráter transitório, eis que trata de
anúncios decorrentes de contratos celebrados anteriormente à transformação do presente
projeto em lei. Ressalte-se que, apesar de a emenda determinar a inclusão do artigo em
capítulo específico referente à Disposição Transitória, entendemos que não há necessidade
de divisão erii capítulos do texto do projeto, eis que a propositura é relativamente curta, não
havendo necessidade de tal separação. Ademais, a ausência de capítulo específico em nada
prejudica a intenção do legislador, qual seja a de estabelecer um comando de caráter

1,1	transitivo. Tal dispositivo está acolhido na redação final, a seguir apresentada, como artigo
8.

A emenda n2 2 visa incluir na Tabela I, anexa ao projeto, item numerado como 7,
tratando de anúncios afixados em pontos de ônibus e abrigos. Esse item está devidamente
incluído na respectiva Tabela, apresentada a seguir.

Por fim, a emenda n2 3 dispõe sobre a inclusão de artigo, determinando que os
novos registros de anúncios indicativos da atividade sediada no local, no cadastro de
anúncios — CADAN, somente serão efetuados mediante verificação e confirmação da
regularização da edificação e do uso junto ao cadastro de edifícios — CEDI. Esse artigo está
incluído, estando numerado como 6.

Destarte, conforme regimentalmente determinado, apresentamos a seguir a redação
fmal:

REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI 1\1 2 755/98

Altera a legislação da Taxa de
Fiscalização de Anúncios, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 12 - A Taxa de Fiscalização de Anúncios deverá ser calculada na forma
das Tabelas I e II, anexas a esta lei, devendo ser recolhida na forma, condições e prazos
regulamentares.

§ 12 - Não havendo nas tabelas especificações precisas do anúncio, a Taxa
será calculada pelo item da tabela que contiver maior identidade de especificações com as
características do anúncio considerado.

§ 22 - Enquadrando-se o anúncio em mais de um item das tabelas referidas
no "caput" deste artigo, prevalecerá aquele que conduza à Taxa unitária de maior valor.

§ 32 - Incluem-se, também, nas Tabelas I e II os anúncios:
a) existentes no	 •	 não tenham relação com as atividade,

inn
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desenvolvidas onde se localizam;
b) veiculados em áreas comuns ou condominiais;
c) expostos em locais de embarque e desembarque de passageiros;
d) exibidos em áreas de circulação de centros comerciais ou assemelhados.

§ 42 - A Taxa será devida integralmente, ainda que o anúncio seja explorado
ou utilizado em parte do período considerado.

Art. 22 - A Taxa de Fiscalização de Anúncios, nos casos de incidência anual,
será lançada pelos próprios contribuintes, podendo, a critério da Administração, ser lançada
de oficio, com base nos elementos constantes do Cadastro de Contribuintes Mobiliários.

Parágrafo único — Sendo anual o período de incidência, o fato gerador da
Taxa considera-se ocorrido:

I — na data de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários, para os
contribuintes que vierem a se inscrever durante o exercício;

II — a 1 2 de janeiro de cada exercício, nos exercícios subseqüentes.

Art. 39 - Tratando-se de incidência anual, a Taxa poderá ser recolhida
parceladamente, segundo o que dispuser o regulamento.

§ 1 2 - Para o recolhimento da Taxa adotar-se-á o valor mensal da Unidade
Fiscal de Referência — UFIR vigente na data do respectivo vencimento.

§ 22 - Para a quitação antecipada da Taxa, adotar-se-á o valor da Unidade
Fiscal de Referência — UFIR vigente no mês de pagamento.

§ 32 - Na hipótese de recolhimento parcelado, nenhuma parcela poderá ser
inferior a 10 (dez) Unidades Fiscais de Referência — UFIR.

Art. 42 - Tratando-se de incidência mensal, o sujeito passivo deverá calcular
o valor da Taxa tomando por base o valor da Unidade Fiscal de Referência — UFIR vigente
no mês de incidência, recolhendo-a na forma e prazos regulamentares, independentemente
de prévia notificação.

Parágrafo único — Para os efeitos deste artigo, na quitação antecipada da
Taxa tomar-se-á o valor da Unidade Fiscal de Referência — UFIR vigente no mês do
pagamento.

Art. 52 - 0 lançamento da Taxa de Fiscalização de Anúncios, quando
efetuado de oficio, considera-se regulamente notificado ao sujeito passivo com a entrega da
notificação-recibo, pessoalmente ou pelo correio, no local declarado pelo contribuinte e
constante do Cadastro de Contribuintes Mobiliários, observadas as disposições contidas em
regulamento.

§ 12 - Considera-se pessoal a notificação efetuada ao sujeito passivo, como
definido em lei, a seus familiares, prepostos ou empregados.

§ 22 - A notificação pelo correio deverá ser precedida de divulgação, a cargo
do Executivo, na imprensa oficial e, no mínimo, em dois jornais de grande circulação no
Município, das datas de entrega nas agências postais das notificações-recibo e das datas de
vencimento da Taxa.

§ 32 - Para todos os efeitos de direito, no caso do parágrafo anterior e
respeitadas as suas disposições, presume-se feita a notificação do lançamento e
regularmente constituído o crédito tributário correspondente, 5 (cinco) dias após a entreg.
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das notificações-recibos nas agências postais.
§ 42 - A presunção referida no parágrafo anterior é relativa e poderá ser

ilidida pela comunicação do não recebimento da notificação-recibo, protocolada pelo
sujeito passivo junto à Administração Municipal, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da
data de sua entrega nas agências postais.

§ 5 - Na impossibilidade de entrega da notificação-recibo na forma prevista
neste artigo, ou no caso de recusa de seu recebimento, a notificação do lançamento far-se-á
por edital, consoante o disposto em regulamento.

Art. 62 — Os novos registros de anúncios indicativos da atividade sediada no
local, no cadastro de anúncios — CADAN, somente serão efetuados mediante verificação e
confirmação da regularização da edificação e do uso junto ao cadastro de edifícios — CEDI.

Art. 72 - Os artigos 15 e 17 da Lei n2 9.806, de 27 de dezembro de 1984,
passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 15 — Sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis, a
falta de pagamento da Taxa, na época do seu vencimento, implicará cobrança dos seguintes
acréscimos:

I — recolhimento fora do prazo regulamentar, efetuado antes do início de
ação fiscal: multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da Taxa devida e não paga, ou
paga a menor;

II — recolhimento fora do prazo regulamentar, exigido através de ação fiscal
ou efetuado após seu início: multa de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor da Taxa
devida e não paga, ou paga a menor;

III — em qualquer caso, juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a
partir do mês imediato ao do vencimento, considerado como mês completo qualquer fração
dele".

"Art. 17 — As infrações às normas relativas à Taxa sujeitam o infrator às
seguintes penalidades:

I — infrações relativas à inscrição e às alterações cadastrais: multa de 500
(quinhentas) Unidades Fiscais de Referência — UFIR, aos que deixarem de efetuar, na
forma e prazos regulamentares, a inscrição inicial, as alterações de dados cadastrais ou seu
respectivo cancelamento, quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o
seu início;

II — infrações relativas às declarações de dados de natureza tributária: multa
de 500 (quinhentas) Unidades Fiscais de Referência — UFIR, aos que deixarem de
apresentar quaisquer declarações a que obrigados, ou o fizerem com dados inexatos ou
omissões de elementos indispensáveis à apuração da Taxa devida, na forma e prazos
regulamentares;

III — infrações relativas à ação fiscal: multa de 500 (quinhentas) Unidades
Fiscais de Referência — UFIR, aos que recusarem a exibição do registro de anúncio, da
inscrição, da declaração de dados ou de quaisquer outros documentos fiscais, embaraçarem
a ação fiscal ou sonegarem documentos para apuração da Taxa;

IV — infrações para as quais não haja penalidade específica prevista nesta lei:
multa de 100 (cem) Unidades Fiscais de Referência — UFIR.".

76-

Art. 82 - Não será considerada hipótese de incidência para fins de cálculos da
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Taxa de Fiscalização de Anúncios, os anúncios veiculados em próprios icipa. e
aqueles decorrentes de contratos celebrados com o Poder Público Municipal, suas entidades
da administração direta, indireta e fundacional, mediante procedimento licitatório,
anteriormente à data da promulgação desta lei e cujas cláusulas estejam em vigor, delas 	 6
constando expressamente a obrigação assumida pela contratada, de arcar com o custo
operacional de fiscalização, controle, inspeção ou vistorias.

76
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Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos a partir de 1 2 de janeiro de 2000, revogadas as disposições em contrário, e em
especial os artigos 72, 82 e 92 e as Tabelas I a V da Lei n2 9.806, de 27 de dezembro de 1984
e a Lei n2 10.814, de 28 de dezembro de 1989.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica,

Presiljekn~1

,c( a de:'•Relator
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TABELA 1

Tipo de Anúncio Período de
Incidência

Unidades
Taxadas

Taxa Unitária (em UFIR)

Área do anúncio em m2

Até 5m2 Acima de 5m2

até 20 m2

Acima de

20m2
1.Anúncios,	 próprios	 ou	 de
terceiros,	 localizados	 no
estabelecimento;	 anúncios	 em
locais	 onde	 se	 realizem
quaisquer	 atividades	 de
diversões	 públicas	 ou' em
estações,	 galerias,	 "shopping-
centers", "outlets", hipermerca-
dos e similares

Anual I•12 de
unidades

80 120 240

2.Anúncios afixados em
relógios, termômetros,
medidores de poluição e
similares

Anual /\12 de
unidades

100 140 280

3.Anúncios	 animados	 (com
mudança	 de	 cor,desenho	 ou
dizeres, através de jogo de luzes
ou com luz intermitente) e/ou
com movimento(*)

Anual N2 de
unidades

140 260 360

4. Anúncios que permitam a
apresentação	 de	 múltiplas
mensagens	 por	 processo
mecânico ou eletromecânico(*)

Anual N2 de
unidades

240 360 720

5.Anúncios	 que	 permitam	 a
apresentação	 de	 múltiplas
mensagens	 utilizando-se	 de
projeções de "slides", películas,
videoteipes e similares(*)

Anual N' de
unidades

720 1.200 2.000

6.Anúncios	 que	 permitam	 a
apresentação	 de	 múltiplas
mensagens	 utilizando-se	 de
painéis	 eletrônicos	 e
similares(*)

Anual N de
unidades

800 1.500 2.200

7.Anúncios afixados em pontos
de ônibus e abrigos

Anual /n12 de
unidades

50 70 140

Observação: (*) A Taxa incide, nestes casos, uma única vez por período, independentemente da
quantidade de anúncios veiculada.

9,
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Tipo de Anúncio Período de
incidência

Unidades taxadas Taxa Unitária (em
UF IR)

1. Anúncios em quadros próprios para afixação
de cartazes murais ("out-door") não localizados
no estabelecimento(**)

Mensal N2 de quadros 10

2. Produtos e artigos com ou sem inscrições
utilizados como meio de propaganda ou serviços

Anual N2 de unidades 100

3. Quadros-negros, quadros de aviso, inclusive
quadros móveis transportados por pessoas

Mensal N2 de unidades 5

4. Anúncios provisórios, com prazo de exposição
de até 60 (sessenta)) dias

Mensal N2 de unidades 40

5. Anúncios internos ou externos, em veículos de
transporte em geral

Anual I\,I2 de unidades 50

6. Anúncios por meio de projeções luminosas,
filmes e assemelhados

Anual I•12 de unidades 150

7. Publicidade por meio de circuito interno de
televisão

Anual N2 de canais 250

8. Anúncios por sistemas aéreos de qualquer tipo Mensal	
.

N2 de unidades 50
9. Mostruários Anual N2 de unidades 100
10. Pinturas, adesivos, letras, ou desenhos
autocolantes aplicados em mobiliários em geral
(mesas, cadeiras, balcões e similares)

Anual N2 de unidades 5

11. Anúncios em folhetos ou programas
impressos em qualquer material e distribuídos
por qualquer meio

Mensal N2 de locais 100

12. Publicidade por via sonora Mensal I\12 de
equipamentos
emissores de som

100

13. Anúncios afixados em postes de
identificação de logradouros nas vias públicas

Anual N2 de unidades 12

14. Outros tipos de publicidade por quaisquer
meios não enquadráveis nos itens anteriores

Anual Por espécie 100

Observação: (**) A Taxa incide, neste caso, uma única vez por período, independentemente da
quantidade de anúncios veiculada.
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São Paulo, .P5L de dezembro de 1999.

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0.609/1999

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 28 de dezembro do corrente relativa ao Projeto de Lei n° 755/98,
de autoria desse Executivo, que altera a legislação da Taxa de Fiscalização de
Anúncios, e dá outras providências. 	 •

Valho-me da oportunidade nara renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMAU0\edETO
Presidente

Anexo: Tabelas I e II.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.
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	 Cópia autêntica.  LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 28 DE DEZEMBRO

DE 1999. Cópia extraída de fls. n° do Processo. (PROJETO DE LEI N° 755/98).

(Executivo). Altera a legislação da Taxa de Fiscalização de Anúncios, e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - A Taxa

de Fiscalização de Anúncios deverá ser calculada na forma das Tabelas I e II, anexas a

esta lei, devendo ser recolhida na forma, condições e prazos regulamentares. § 1° - Não

havendo nas tabelas especificações precisas do anúncio, a Taxa será calculada pelo

item da tabela que contiver maior identidade de especificações com as características

do anúncio considerado. § 2° - Enquadrando-se o anúncio em mais de um item das

tabelas referidas no "caput" deste artigo, prevalecerá aquele que conduza à Taxa

unitária de maior valor. § 3° - Incluem-se, também, nas Tabelas I e II os anúncios: a)

existentes nos estabelecimentos mas que não tenham relação com as atividades

desenvolvidas onde se localizam; b) veiculados em áreas comuns ou condominiais; c)

expostos em locais de embarque e desembarque de passageiros; d) exibidos em áreas

de circulação de centros comerciais ou assemelhados. § 4° - A Taxa será devida

integralmente, ainda que o anúncio seja explorado ou utilizado em parte do período

considerado. Art. 2° - A Taxa de Fiscalização de Anúncio, nos casos de incidência

anual, será lançada pelos próprios contribuintes, podendo, a critério da Administração,

ser lançada de oficio, com base nos elementos constantes do Cadastro de Contribuintes

Mobiliários. Parágrafo único — Sendo anual o período de incidência, o fato gerador da

Taxa considera-se ocorrido: I — na data de inscrição no Cadastro de Contribuintes

Mobiliários, para os contribuintes que vierem a se inscrever durante o exercício; II — a

1° de janeiro de cada exercício, nos exercícios subseqüentes. Art. 3° - Tratando-se de

incidência anual, a Taxa poderá ser recolhida parceladamente, segundo o que dispuser

o regulamento. § 1° - Para o recolhimento da Taxa adotar-se-á o valor mensal da

Unidade Fiscal de Referência — UFIR vigente na data do respectivo vencimento. § 2° -

1
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Para a quitação antecipada da Taxa, adotar-se-á o valor da Unidade Fiscais de

Referência — UFIR vigente no mês de pagamento. § 30 - Na hipótese de recolhimento

parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a 10 (dez) Unidades Fiscais de

Referência — UFIR. Art. 40 - Tratando-se de incidência mensal, o sujeito passivo

deverá calcular o valor da Taxa tomando por base o valor da Unidade Fiscal de

Referência — UFIR 'vigente no mês de incidência, recolhendo-a na forma e prazos

regulamentares, independentemente de prévia notificação. Parágrafo único — Para os

efeitos deste artigo, na quitação antecipada da Taxa tomar-se-á o valor da Unidade

Fiscal de Referência — UFIR vigente no mês do pagamento. Art. 50 - O lançamento da

Taxa de Fiscalização de Anúncios, quando efetuado de oficio, considera-se

regularmente notificado ao sujeito passivo com a entrega da notificação-recibo,

pessoalmente ou pelo correio, no local declarado pelo contribuinte e constante do

Cadastro de Contribuintes Mobiliários, observadas as disposições contidas em

regulamento. § 1 0 - Considera-se pessoal a notificação efetuada ao sujeito passivo,

como definido em lei, a seus familiares, prepostos ou empregados. § 2° - A notificação

pelo correio deverá ser precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na imprensa

oficial e, no mínimo, em dois jornais de grande circulação no Município, das datas de

entrega nas agências postais das notificações-recibos e das datas de vencimento da

Taxa. § 30 - Para todos os efeitos de direito, no caso do parágrafo anterior e respeitadas

as suas disposições, presume-se feita a notificação do lançamento e regularmente

constituído o crédito tributário corresnr?ndente. 5 (cinco) dias após a entrega das

notificações-recibos nas agências postais. § 4° - A presunção referida no parágrafo

anterior é relativa e poderá ser ilidida pela comunicação do não recebimento da

notificação-recibo, protocolada pelo sujeito passivo junto à Administração Municipal,

no prazo máximo de 15 (quinze) dias da data de sua entrega nas agências postais. § 50 -

Na impossibilidade de entrega da notificação-recibo na forma prevista neste artigo, ou

no caso de recusa de seu recebimento, a notificação do lançamento far-se-á por edital,

consoante o disposto em regulamento. Art. 6° - Os novos registros de anúncios

indicativos da atividade sediada no local, no cadastro de anúncios - CADAN, somente

serão efetuados mediante verificação e confirmação da regularização da edificação e

do uso junto ao cadastro de edificios - CEDI. Art. 70 - Os artigos 15 e 17 da Lei n°

1 lar
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9.806, de 27 de dezembro de 1984, passam a vigorar com a seguinte redação: "Art. 15

—Sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis, a falta de pagamento

da Taxa, na época do seu vencimento, implicará cobrança dos seguintes acréscimos: I

—recolhimento fora do prazo regulamentar, efetuado antes do início de ação fiscal:

multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da Taxa devida e não paga, ou paga a

menor; II— recolhimento fora do prazo r-.0ulamentar, exigido através de ação fiscal ou

efetuado após seu início: multa de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor da Taxa

devida e não paga, ou paga a menor; III — em qualquer caso, juros moratórios de 1%

(um por cento) ao mês, a partir do mês imediato ao do vencimento, considerado como

mês completo qualquer fração dele". "Art. 17 — As infrações às normas relativas à

Taxa sujeitam o infrator às seguintes penalidades: I — infrações relativas à inscrição e

às alterações cadastrais: multa de 500 (quinhentas) Unidades Fiscais de Referência —

UFIR, aos que deixarem de efetuar, na forma e prazos regulamentares, a inscrição

inicial, as alterações de dados cadastrais ou seu respectivo cancelamento, quando

apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início; II — infrações

relativas às declarações de dados e natureza tributária: multa de 500 (quinhentas)

Unidades Fiscais de Referência — UFIR, aos que deixarem de apresentar quaisquer

declarações a que obrigados, ou o fizerem com dados inexatos ou omissões de

elementos indispensáveis à apuração' da Taxa devida, na forma e prazos

regulamentares; III — infrações relativas à ação fiscal: multa de 500 (quinhentas)

Unidades Fiscais de Referência — UFIR, aos que recusarem a exibição do registro de

anúncio, da inscrição, da declaração de dados ou de quaisquer outros documentos

fiscais, embaraçarem a ação fiscal ou sonegarem documentos para apuração da Taxa;

IV — infrações para as quais não haja penalidade específica prevista nesta lei: multa de

100 (cem) Unidades Fiscais de Referência — UFIR.". Art. 8° - Não será considerada

hipótese de incidência para fins de cálculo da Taxa de Fiscalização de Anúncios, os

anúncios veiculados em próprios municipais e aqueles decorrentes de contratos

celebrados com o Poder Público Municipal, suas entidades da administração direta,

indireta e fundacional, mediante procedimento licitatório, anteriormente à data da

promulgação desta lei e cujas cláusulas estejam em vigor, delas constando

expressamente a obrigação assumida pela contratada, de arcar com o custo operacional

3
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de fiscalização, controle, inspeção ou vistorias. Art. 90 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2000, revogadas

as disposições em contrário, e em especial os artigos 7 0, 8° e 90 e as Tabelas I a V da

Lei n° 9.806, de 27 de/dezembro de 1984 e a Lei n° 10.814, de 28 de dezembro de

1989. Eu,  JOSÉ CRI sliWsp  V2 sk .satitt4zAssi.Áente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C"
AnIstente de Chefia Técnica

extrai a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 51 e digitei. Eu,
04,S-SATO 
	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi.

São Paulo, 28 de dezembro de 1999. Chefe da Seção Técnica de eparo e Registro de

Documentos Legislativos, .. .jugen.A..71 ..A.NDRE0.NyiSt0,1,6wrzfave—ra-õrr----x—

•
e	 Diretora do Departamento dofigirr#0 aáRigtigs da rffilitpyi143¥5/ Maganão

Paulo.-

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad
Said Mourad; Jorge Taba; Ana Martins.

Assistente de eliifie'rkaleeAssistente de eliifie	 '
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io funcionário

DENISE 1I. 1*~ n

Assistente Parlamentar

Altera a legislação da Taxa de
Fiscalização de Anúncios, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 28 de dezembro de 1999,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - A Taxa de Fiscalização de Anúncios deverá ser calculada na
forma das Tabelas I e II, anexas a esta lei, devendo ser recolhida na forma, condições e
prazos regulamentares.

§ 1° - Não havendo nas tabelas especificações precisas do anúncio, a
Taxa será calculada pelo item da tabela que contiver maior identidade de
especificações com as características do anúncio considerado.

§ 2° - Enquadrando-se o anúncio em mais de um item das tabelas
referidas no "caput" deste artigo, prevalecerá aquele que conduza à Taxa unitária de
maior valor.

§ 3° - Incluem-se, também, nas Tabelas I e II os anúncios:
a) existentes nos estabelecimentos mas que não tenham relação com

as atividades desenvolvidas onde se localizam;
b) veiculados em áreas comuns ou condominiais;
c) expostos em locais de embarque e desembarque de passageiros;
d) exibidos em árcaz• dz. circulação de centros comerciais ou

assemelhados.
§ 4° - A Taxa será devida integralmente, ainda que o anúncio seja

explorado ou utilizado em parte do período considerado.

Art. 2° - A Taxa de Fiscalização de Anúncio, nos casos de incidência
anual, será lançada pelos próprios contribuintes, podendo, a critério da Administração,
ser lançada de oficio, com base nos elementos constantes do Cadastro de Contribuintes
Mobiliários.

Parágrafo único — Sendo anual o período de incidência, o fato
gerador da Taxa considera-se ocorrido:

I — na data de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários,
para os contribuintes que vierem a se inscrever durante o exercício;

II — a 1° de janeiro de cada exercício, nos exercícios subseqüentes.
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Art. 30 - Tratando-se de incidência anual, a Taxa poderá ser recolhida
parceladamente, segundo o que dispuser o regulamento.

§ 1 0 - Para o recolhimento da Taxa adotar-se-á o valor mensal da
Unidade Fiscal de Referência — UFIR vigente na data do respectivo vencimento.

§ 2° - Para a quitação antecipada da Taxa, adotar-se-á o valor da
Unidade Fiscais de Referência — UFIR vigente no mês de pagamento.

§ 30 - Na hipótese de recolhimento parcelado, nenhuma parcela
poderá ser inferior a 10 (dez) Unidades Fiscais de Referência — UFIR.

Art. 4° - Tratando-se de incidência mensal, o sujeito passivo deverá
calcular o valor da Taxa tomando por base o valor da Unidade Fiscal de Referência —
UFIR vigente no mês de incidência, recolhendo-a na forma e prazos regulamentares,
independentemente de prévia notificação.

Parágrafo único — Para os efeitos deste artigo, na quitação antecipada
da Taxa tomar-se-á o valor da Unidade Fiscal de Referência — UFIR vigente no mês do
pagamento.

Art. 5 0 - O lançamento da Taxa de Fiscalização de Anúncios, quando
efetuado de oficio, considera-se regularmente notificado ao sujeito passivo com a
entrega da notificação-recibo, pessoalmente ou pelo correio, no local declarado pelo
contribuinte e constante do Cadastro de Contribuintes Mobiliários, observadas as
disposições contidas em regulamento.

§ 1 0 - Considera-se pessoal a notificação efetuada ao sujeito passivo,
como definido em lei, a seus familiares, prepostos ou empregados.

§ 2° - A notificação pelo correio deverá ser precedida de divulgação,
a cargo do Executivo, na imprensa oficial e, no mínimo, em dois jornais de grande
circulação no Município, das datas de entrega nas agências postais das notificações-
recibos e das datas de vencimento da Taxa.

§ 3° - Para todos os efeitos de direito, no caso do parágrafo anterior e
respeitadas as suas disposições, presume-se feita a notificação do lançamento e
regularmente constituído o crédito tributário correspondente, 5 (cinco) dias após a
entrega das notificações-recibos nas agências postais.

§ 4° - A presunção referida no parágrafo anterior é relativa e poderá
ser ilidida pela comunicação do não recebimento da notificação-recibo, protocolada
pelo sujeito passivo junto à Administração Municipal, no prazo máximo de 15 (quinze)
dias da data de sua entrega nas agências postais.

§ 50 - Na impossibilidade de entrega da notificação-recibo na forma
prevista neste artigo, ou no caso de recusa 'de seu recebimento, a notificação do
lançamento far-se-á por edital, consoante o disposto em regulamento.

Art. 6° - Os novos registros de anúncios indicativos da atividade
sediada no local, no cadastro de anúncios - CADAN, somente serão efetuados
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mediante verificação e confirmação da regularização da edificação e do uso junto ao
cadastro de edificios - CEDI.

Art. 7° - Os artigos 15 e 17 da Lei n° 9.806, de 27 de dezembro de
1984, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 15 — Sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais
cabíveis, a falta de pagamento da Taxa, na época do seu vencimento, implicará
cobrança dos seguintes acréscimos:

1— recolhimento fora do prazo regulamentar, efetuado antes do início
de ação fiscal: multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da Taxa devida e não
paga, ou paga a menor;

II — recolhimento fora do prazo regulamentar, exigido através de
ação fiscal ou efetuado após seu início: multa de 50% (cinqüenta por cento) sobre o
valor da Taxa devida e não paga, ou paga a menor;

III — em qualquer caso, juros moratórios de 1% (um por cento) ao
mês, a partir do mês imediato ao do vencimento, considerado como mês completo
qualquer fração dele".

"Art. 17— As infrações às normas relativas à Taxa sujeitam o infrator
às seguintes penalidades:

I — infrações relativas à inscrição e às alterações cadastrais: multa de
500 (quinhentas) Unidades Fiscais de Referência — UFIR, aos que deixarem de efetuar,
na forma e prazos regulamentares, a insciição inicial, as alterações de dados cadastrais
ou seu respectivo cancelamento, quando apuradas por meio de ação fiscal ou
denunciadas após o seu início;

II — infrações relativas às declarações de dados e natureza tributária:
multa de 500 (quinhentas) Unidades Fiscais de Referência — UFIR, aos que deixarem
de apresentar quaisquer declarações a que obrigados, ou o fizerem com dados inexatos
ou omissões de elementos indispensáveis à apuração da Taxa devida, na forma e
prazos regulamentares;

III — infrações relativas à ação fiscal: multa de 500 (quinhentas)
Unidades Fiscais de Referência — UFIR, aos que recusarem a exibição do registro de
anúncio, da inscrição, da declaração de dados ou de quaisquer outros documentos
fiscais, embaraçarem a ação fiscal ou sonegarem documentos para apuração da Taxa;

IV — infrações para as quais não haja penalidade específica prevista
nesta lei: multa de 100 (cem) Unidades Fiscais de Referência — UFIR.".

Art. 8° - Não será considerada hipótese de incidência para fins de
cálculo da Taxa de Fiscalização de Anúncios, os anúncios veiculados em próprios
municipais e aqueles decorrentes de contratos celebrados com o Poder Público
Municipal, suas entidades da administro direta, indireta e fiindacional, mediante
procedimento licitatório, anteriormente à data da promulgação desta lei e cujas
cláusulas estejam em vigor, delas constando expressamente a obrigação assumida pela
contratada, de arcar com o custo operacional de fiscalização, controle, inspeção ou
vistorias.
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Art. 90 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de 10 de janeiro de 2000, revogadas as disposições em
contrário, e em especial os artigos 7 0, 8° e 9° e as Tabelas I a V da Lei n° 9.806, de 27
de dezembro de 1984 e a Lei n° 10.814, de 28 de dezembro de 1989.

Câmara Municipal de São Paulo, 28 de dezembro de 1999.

O Presidente,

jcss.
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Anexo: Tabelas I e II.
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Recebi ofício Leg.3 n 2 609/99 ,	 de

28/12/99	 , encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 755/98

de autoria do Executivo.
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Para as devidas providencias, tendo em vista a aposição

de veto parcial.

Em,	 03/01/2000.

111.4ãji51
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EDIÇÃODEANAIS

GABINETE DO PREFEITO

Tenho a honra de acusar o recebimento do

ofício n° 18/Leg.3/0609/99, com o qual Vossa Excelência

.*440	 encaminhou à sanção cópia autêntica da lei decretada por essa

Egrégia Câmara, em sessão de 28 de dezembro do corrente ano,

relativa ao Projeto de Lei n° 755/98.

De autoria deste Executivo, a medida, que

altera a legislação da Taxa de Fiscalização de Anúncios, foi

aprovada com emendas, apresentadas por ilustres Vereadores

dessa Casa de Leis.

SGM -002 - DGM



Todavia, de acordo com o perá~ePir~rnegistro100.519

contido no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município,

vejo-me compelido a vetar jparcialmente o texto vindo à

sanção, por conter dispositivos inconstitucionais, ilegais e

contrários ao interesse público.

A impugnação atinge o inteiro teor dos

artigos 6° e 8°, assim redigidos:

"Art. 6° - Os novos registros de anúncios

indicativos da atividade sediada no

local, no Cadastro de Anúncios - CADAN,

somente	 serão	 efetuados	 mediante

verificação	 e	 confirmação

regularização da edificação e do uso

junto ao Cadastro de Edifícios - CEDI."

"Art. 8° - Não será considerada hipótese

de incidência para fins de cálculos da

Taxa de Fiscalização de Anúncios, os

anúncios	 veiculados	 em	 próprios

municipais e aqueles decorrentes de

contratos celebrados com o Poder Público

Municipal,	 suas	 entidades	 da

administração	 direta,	 indireta	 e

fundacional,	 mediante	 procedimento

licitatório, anteriormente à data da

da



FiE:aÊ~ME
promulgação desta lei e cAisjistentel~gtfir

Registro 100.519

estejam em vigor,	 delas	 constando

expressamente a obrigação assumida pela

contratada, de arcar com o custo

operacional de fiscalização, controle,

inspeção e vistorias."

Igualmente,	 merece ser impugnada a

observação constante da Tabela II, que estabelece a

incidência da taxa, uma única vez, por período,

independentemente da quantidade de anúncios veiculados, em

relação aos anúncios em quadros próprios para afixação de

cartazes em murais ("out-door").

Abordo, por primeiro, a questão da

inconstitucionalidade e ilegalidade, que atingem o artigo 8°.

A redação conferida ao dispositivo

abarca a não incidência e a remissão do débito tributário,

consubstanciando, na verdade, anistia em relação à Taxa

devida em razão de contratos celebrados antes da vigência da

lei, que contenham cláusula expressa pela qual a contratada

se obriga a assumir o custo operacional de fiscalização,

controle, inspeção e vistorias.

Esse dispositivo revela-se desde logo

inconstitucional, por afrontar o artigo 5° de nossa Lei



Maior, que consagra o princípio da isonomia, Aaintisite1~~11u.
RemolON519

todos são iguais perante a lei.

Na espécie, ao conceder apenas a

determinados contribuintes os benefícios, a medida confere

privilégio a alguns, em detrimento dos demais.

E mais. A desigualdade de tratamento

revela-se também ao restringir o favor fiscal aos contratos

celebrados até a promulgação da lei, excluindo do benefício

os instrumentos assinados posteriormente e da mesma natureza.

Na mesma linha, o artigo 131, II, da Lei

Orgânica estabelece ser vedado ao Município:

II - instituir tratamento desigual entre

contribuintes que se encontrem em

situação equivalente, proibida qualquer

distinção	 em	 razão	 de	 ocupação

profissional	 ou	 funções	 por	 eles

exercidas, independentemente da

denominação jurídica dos rendimentos,

títulos ou direitos:"

Deflui, do disposto na Lei Maior da

Comuna, a ilegalidade que inquina o dispositivo apontado, por

conferir tratamento diferenciado aos contribuintes.



a não incidênciAssiAdemais,

previsto na propositura - configura,

imunidade,	 que	 somente	 pode

constitucional.

incidênciAssitentEp~attã

Reetro 100.519
na verdade, hipótese de

decorrer	 de	 previsão

O consagrado mestre José Afonso da Silva,

em sua obra "Curso de Direito Constitucional Positivo",

Malheiros Editores, 16 edição, pág. 695, assim preleciona:

"As imunidades configuram privilégios de

natureza constitucional e não podem

estender-se	 além das	 hipóteses

expressamente previstas na Constituição,

que em seu art. 150, VI, veda à União,

Estados, Distrito Federal e Municípios

instituir impostos sobre:

Há outras imunidades especificas, que se

acham nos dispositivos constitucionais

sobre não incidência de determinado

imposto em hipóteses indicadas; onde a

Constituição começa um dispositivo com a

"norma não incidirá", temos um imunidade:

"não incidirá" o imposto de renda sobre

rendimentos 	

(grifei)

//



Portanto, apenas nasA~tepáltamweravistas

Registro 100519
na Constituição é que se admite a imunidade, configurando-se,

assim, no artigo 8° da medida, nova inconstitucionalidade

impeditiva de sua sanção.

De outra parte, há que se salientar que o

artigo 8° não atende ao disposto no artigo 137, § 6°, da Lei

Orgânica do Município, que determina:

"§ 6° - O projeto de lei orçamentária

será acompanhado de demonstrativo de

efeito, sobre as receitas e as despesas,

decorrente de isenções, anistias,

remissões, subsídios e benefícios de

natureza	 financeira,	 tributária	 e

creditícia." (grifei).

Destarte, por implicar diminuição da

receita, sem o competente demonstrativo de seu efeito, o

mencionado artigo 8° revela-se, agora sobre outro ângulo,

inconstitucional e ilegal, posto que o disposto na Lei

Orgânica decorre de igual preceito constante do artigo 165, .§

6°, da Constituição da República.

Da mesma forma, não posso referender o

disposto no artigo 6° da propositura, posto que versa sobre

matéria estranha ao projeto.
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Da simples leitura Algisiet~ansWeerre a

R110~100519
impossibilidade de sua sanção, por ferir o disposto no artigo

7 0 , I e II, da Lei complementar n° 95/ de 25 de fevereiro de

1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e

a consolidação das leis.

Mencionados	 dispositivos	 assim

prescrevem:

"Art. 7° 	

I - excetuadas as codificações, cada lei 

tratará de um único objeto; 

II - a lei não conterá matéria estranha a

seu objeto ou a este não vinculada por

afinidade, pertinência e conexão;"

(grifei)

No mesmo sentido a lição de Joaquim de

Castro Aguiar, em sua festejada obra "Processo Legislativo

Municipal", Editora Forense:

"A emenda substancial, qualquer que ela

seja, terá de limitar-se aos interesses

contidos no projeto. É sobre o conteúdo

do projeto que as emendas substanciais

incidem, de sorte que não poderá versar

sobre assunto estranho ao que se pretende 

regulamentar.	 Se a emenda contém



regulamentação  de AsiliâigtItiPairla~i a ao
Registro 100.519

projeto, deixa de ser emenda, porque

assume a natureza de iniciativa.

Exatamente por isso, são inaceitáveis as 

emendas, subemendas ou substitutivos que 

não tenham relação direta ou imediata com

a matéria da proposição inicial. Ao autor

do projeto - titular da iniciativa -

•

assiste o direito de reclamar contra a

admissão de emenda estranha ao objeto de

sua proposição.

Se a emenda não se refere diretamente à

matéria do projeto, há propriamente

iniciativa legislativa, pelo que deve ser

destacada,	 para	 constituir	 projeto 

autônomo,	 sujeito	 à	 tramitação

regimental." (grifei) (pág. 83/84).

• A propositura original versa sobre a

alteração da legislação da Taxa de Fiscalização de Anúncios,

tratando, pois, de matéria tributária e, via de conseqüência,

orçamentária.

A seu turno, o artigo 6°, introduzido por

emenda, versa sobre novos registros de anúncios no Cadastro

de Anúncios - CADAN, para exigir que esses somente possam ser

‘!k



efetuados após verificação e confirmaçãoksenteetrIzanzintede da
Registro 100.519

edificação e do uso, junto ao Cadastro	 de Edificações -

CEDI.

A matéria, nos termos propostos, diz

respeito à atividade administrativa de inscrição de anúncios

no CADAN e à regularidade das edificações e conformidade de

seu uso, que diz respeito às posturas edilícias e ao

parcelamento, uso e ocupação do solo.

Não trata, portanto, o dispositivo, de

matéria relacionada ao projeto, de natureza tipicamente

tributária, devendo, pois, ser expurgado do texto.

Impõe-se, igualmente, veto à observação

contida na Tabela II da proposição, que se revela contrária

ao interesse público.

De fato, nos termos do artigo 1° da Lei

n° 9.806, de 27 de dezembro de 1984 - que continua em vigor -

a Taxa é devida pelo exercício do poder de polícia municipal

•	 relativo à fiscalização da legislação disciplinadora da

exploração ou utilização, por qualquer meio ou processos, de

anúncios nas vias e logradouros públicos, em locais deles

visíveis ou em locais de acesso ao público.

O parágrafo único define anúncios como

quaisquer instrumentos ou formas de comunicação visual ou

audiovisual de mensagens, sendo que o artigo 2° prescreve que

•



Kira cre-L-Wizr-And:Whil ‘i
Assistente Parlamentar

quaisquer alterações procedidas acarreta~0.51ficidência

da Taxa.

Entretanto, a observação constante da

Tabela II colide com esses dispositivos, ao estabelecer que a

Taxa incide uma única vez por período, independentemente da

quantidade de anúncios veiculada, em relação aos denominados

"out-door".

Se mantida a restrição, haveria um

cerceamento ao exercício do poder de polícia, posto que a

Taxa incide sobre a mensagem publicitária e, a cada mudança

de conteúdo nesta ocorrida, deve o Poder Público exercer a

fiscalização, sendo devida novamente a Taxa.

Este é o teor do contido nos artigos 1° e

2° da já mencionada Lei n° 9.806/84.

A manutenção do texto aprovado geraria,

pois, dúvidas de interpretação ao contribuinte e à própria

fiscalização, situação certamente não desejada pelo

legislador e pelo aplicador da lei, por contrariar o

interesse público.

Assim, pelas razões aduzidas, vejo-me

compelido a vetar parcialmente o texto vindo à sanção.

Com essas considerações,	 devolvo o

assunto à apreciação dessa Colenda Casa de Leis, para

reexame.	 á \1
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Aproveito a oportAndidedePplummtmeiterar a
Registro 100.519

Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

CpJSO tITTA
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

t.
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04/02/2000

PL 0755/98 - Veto Parcial

Trata-se de veto parcial aposto ao projeto de lei de autoria do Sr..
Prefeito Municipal, que visa alterar a legislação da Taxa de Fiscalização de
Anúncios.

O projeto foi aprovado na 353 a Sessão Ordinária, de 28 de dezembro
de 1999, com três emendas, duas delas objetos do presente veto, por razões de
inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público.

Em suas razões, o Prefeito Municipal veta o artigo 6°, inserido pela
emenda n° 3; 8°, inserido pela emenda n° 1 e, por fim, a observação da Tabela II,
estabelecendo que a taxa incide uma única vez por período, em relação aos "out-
door".

Não obstante as razões elencadas, não assiste razão ao Prefeito.
Em relação ao artigo 6°, o Prefeito alega que a matéria é estranha ao

projeto colidindo com a Lei Complementar 95/98, ao exigir que novos registros no
Cadastro de Anúncios somente possam ser feitos após a verificação e
confirmação da regularidade da edificação e do uso, junto ao Cadastro de
Edificações.

Inicialmente, há que se considerar a natureza da Taxa de Fiscalização
de Anúncios. Trata-se de uma taxa relativa ao exercício do Poder de Polícia,
decorrente da competência municipal para regulamentar a afixação de cartazes,
anúncios e demais instrumentos de publicidade, dispostos no artigo 160, inciso V,
da Lei Orgânica do Município. Cabendo-lhe a competência para a
regulamentação, lhe cabe a de fiscalização, cujo exercício fundamenta a cobrança
da referida Taxa.

Ao reg-ulamentar a publicidade no âmbito do Município, a Lei pode
condicionar os anúncios ao preenchimento de alguns requisitos. No caso do artigo
6° vetado, o que o projeto faz é exigir a prova de que o local está regularizado
quanto à edificação e ao uso para autorizar o registro de novos anúncios.

Não se trata de matéria relativa ao Código de Obras, ou à Lei de
Zoneamento. Trata-se, sim, de se comprovar que a atividade está sendo exercida
em consonância com as leis urbanísticas.

Fere o Princípio da Moralidade a Prefeitura permitir o anúncio de uma
atividade desenvolvida fora dos padrões exigidos pela legislação municipal e ainda
recolher. a taxa sobre o anúncio de uma atividade que esteja sendo desenvolvida
de modo irregular.

O artigo 6°, portanto, não trata de matéria estranha ao projeto, na
medida que esta definição repercute na incidência e no recolhimento da Taxa de
Fiscalização de Anúncio.

kiv/mvt0755-8
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Em relação ao artigo 8°, o Prefeito de fato está com a razão ao alegar
que "a redação conferida ao dispositivo abarca a não incidência e a remissão do
débito tributário, consubstanciando, na verdade, anistia em relação à taxa devida
em razão de contratos celebrados antes da vigência da lei ".

A emenda 3, que se transformou no artigo 8° do projeto, com base na
justificativa apresentada, foi feita com o intuito de compatibilizar o texto do projeto
com os efeitos jurídicos emanados da Lei 9.806/84.

No entanto, uma análise mais aprofundada da questão demonstra que,
de fato, a redação do artigo implica na concessão de uma anistia ou remissão
tributária.

A Lei 9.806/84, em seu artigo 4°, prevê as hipóteses de não incidência
da taxa em análise. Entre elas, no inciso III, coloca os anúncios e emblemas de
entidades públicas, quando colocados nas respectivas sedes ou dependências.
Assim, na vigência da lei atual, os anúncios veiculados nos próprios municipais e
os decorrentes dos contratos especificados no artigo 8° não constituem hipóteses
de não incidência, pois estas incluem apenas as sedes ou dependências das
entidades públicas.

O artigo 8° abrange mais situações que o artigo 4° da lei em vigência.
Estaria, portanto, concedendo remissão ou anistia das taxas aos que não
constituem hipóteses de não incidência aos olhos da Lei 9.806/84.

Trata-se, assim, de um caso de remissão e anistia, ainda que tácita, e,
tanto a Lei Orgânica do Município, no artigo 137, § 6° e quanto a Lei 12.878, de 08
de julho de 1999, no artigo 11, exigem a apresentação da estimativa de renúncia
de receita nos projetos de lei que impliquem em redução de receita no exercício
financeiro de 2000.

Esta estimativa de renúncia de receita não foi apresentada, de modo
que o artigo 8° do projeto, como alegado pelo Prefeito, não está em consonância
com o ordenamento jurídico municipal.

Em relação %a observação da tabela II, o Prefeito apôs o veto em razão
de contrariedade ao interesse público, de modo que a avaliação deste cabe às
comissões de mérito.

Entretanto, causa estranheza a aposição do veto quanto à esta
observação.

O Prefeito alega que a taxa é cobrada em razão do exercício do poder
de polícia de fiscalização e que esta deve ser exercida a cada mudança, em
relação aos anúncios veiculados em "out-door", e não por período, como sugere a
observação da tabela II.

No entanto, essa observação da tabela II é oriunda do projeto original,
apresentado pelo próprio Prefeito, não sofreu emendas, continuou presente na
mensagem aditiva, e foi, inclusive, abordada na Exposição de Motivos, onde o
Chefe do Executivo explica que resolveu simplificar a cobrança da taxa,
recolhendo-a por um período de incidência, independentemente do número de
anúncios veiculados nesse período.

•
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Do ponto de vista jurídico, a lei posterior pode revogar a anterior, de
modo que não há óbice na alteração proposta. Ressalta-se, todavia, que o veto
em relação a essa observação fundou-se na contrariedade ao interesse público,
de modo que deve ser avaliado pelas comissões de mérito.

Face ao exposto, o veto deve ser mantido apenas em relação ao artigo
8°, não devendo ser rejeitado em relação ao artigo 6° e a observação da Tabela II,
posto que estes estão em perfeita consonância com o legislação municipal.

Opina-se pela REJEIÇÃO PARCIAL DO VETO PARCIAL.

CARM~IELLO
Assistente PaNamentar

CARM__	 ELLO

( JKÁÁÁ/l-c

410	
Karen Lima Vieira	 CaiOarcel
Assessor Técnico Juri I	 Asessor T4

Asse o
 fferéftão Andreoli
Técnico Legislativo Chefe

r'	 i 

genCarvalho Giannini
nico Supervisor

De acordo ma emissão de relatório,
em

Robert1R Tipoli
Presidente da CCJ

klv/mvt0755-8	 3
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Parcial aposto à

presente Lei, deliberado na 42 a Sessão Ordinária, de 24 de maio do corrente.

31/05/2005

_
Ângela Bfrandreoni

Subsecretária d Apoio Legislativo
SGP 2

RECEBIDO EM SGP;23

EM  1
Uí

!



Sra. Creusa,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto parcial aposto ao presente.

192iLiaejJOSÉ RIST1NO SOUZA SANTOS
Supervisa de Finalização (10 Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

25/05/05

V 1 _//
CREUSALEONILDHACARIASAVII

Agente de Apoio Legislativo

'SEGUE 	 ,juir.r 	 nesta data

docurnpnto 	  e ps.1,1 e,c1.55;ormaçáo

•ubricado  'sci) f,.)111 a"(

E m 1.°1
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Câmara Municipa1-1'.

São Paulo, /0.1 de PA/LALO	 de 2005.

TRIPOLI
dente

23- OF-SGP23
23- 2054/2005

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 24 de maio do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto parcial aposto pelo
Executivo à Lei n o 12.964, de 30 de dezembro de 1999, que altera a legislação
da Taxa de Fiscalização de Anúncios, e dá õutras providências - veto comunicado
a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 211, de 30 de dezembro de 1999, referente
ao PL n o 755/98, de autoria do Executivo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/clza
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São Paulo, 01 de junho de 2005.
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Recebi ofício SGP-23 n o 2054, de 01/06/05,
comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto parcial aposto pelo
Executivo à Lei n o 12.964, de 30/12/99, relativa ao Projeto de Lei n o 755/98, de

autoria do Executivo.
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TERESA C - ST1 A E	 Á . C SAR
BibNotuária - CRS - 8/1276

Secretária de Documentação - SGP-:3

São Paulo, 29 de agosto de 2007.

Memo SGP n° 055/2007

TID 1843681

A SGP-3
Senhora Secretária,

Solicitamos o encaminhamento do presente expediente ao
setor competente - SGP-33 - a fim de que se proceda à
anexação das notas taquigráficas, já providenciadas,
referentes aos projetos de lei especificados a seguir:
0656/1998, 0646/1998, 0754/1998, 0757/1998, 0755/1998,
0450/1998, 0579/1998, 0579/1998, 0755/1998, 0642/1998,
0491/1999, 0503/1999, 0538/1999, 0441/1999, 0600/1999,
0525/1999, 0627/1999, 0503/1999, 0616/1999, e 0442/1999.

Atenciosamente,

lEeriG2--anKe man

Secretário Geral arlamentar

SGP . 33
..•

/O

Paio Anchieta- Maduto Jacarei, 100 Sao Paulo - S CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.csrnara.sp.gov.br
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

•

da Câmara."

Jadar Migusto
Técnico Administrativo

RF 10.850

ROD.:02	 FOLHA:5

ORADOR:

TAQ.:Marcelo	 SESSÃO:113aS.Extraordinária

APARTEANTE:	 DATA:27.12.99

- "PL 755/98, do Executivo. Altera a legislação da taxa de

fiscalização de anúncios. (EM REGIME DE URGÊNCIA). Fase da discussão:

2. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros

da Câmara."	 /J25



TAQ.: Márcia SESSÃO: 113-SE

APARTEANTE:

ROD.:04	 FOLHA:1

ORADOR: Presidente

Wá>2-apa	 ,9Ë62-
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA D

JaderA sothtn Pimenta
Técnico AdministratiVO

RF 10.860DATA: 2 /-12

O SR. PRESIDENTE -armando MerIão Neto - PMDB) - 40 Srs.

Vereadores votaram "sim"; 12 Srs. Vereadores votaram "não" e houve 1

abstenção. Está aprovado.

Passemos agora à votação das três emendas que existem sobre a

mesa. O Sr. Secretário procederá à lertura.

- É lido o seguinte:

(leitura das emendas 1 4 , 2 e 3' ao PL 755/98)

•

t

r



ânuura	 ,7ão
2

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-Sider Augusto Pimenta
Técnico Acirninistro4ivo

RF10.880
DATA: 27/12/99

TAQ.:Camilo	 SESSÃO:113-SE

APARTEANTE:

•

ROD.:05 FOLHA:/

ORADOR:

O SR. PRESIDENTE (Armando Mello Neto - PMDB) - Votaram "sim"

39 Srs. Vereadores, e "não" 1 Vereador. Abstiveram-se de votar 12 Srs.

Vereadores. Está aprovada a emenda que vai à redação final.

- Manifestações fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - A votos, pelo

processo eletrônico a emenda h°2, de autoria da Nobre Vereadora Myryam

Athie. Os Srs. Vereadores favoráveis votarão "sim", os contrários,

"não".

- Feita a chamada, sob a presidência do Sr. Armando Mellão

Neto, verifica-se que votaram sim os Srs...

•
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Votaram "sim"

38 Srs. Vereadores, e "não" 3 Srs. Vereadores. Abstiveram-se de votar

10 Srs. Vereadores. Está aprovado. Vai à redação final.

O SR. BRASIL VITA (PPB) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Tem a palavra,

pela ordem, o nobre Vereador Brasil Vita.

O SR. BRASIL VITA (PPB) - (Pela ordem) - Enfatizo que a emenda

da nobre Vereadora Aldaíza Sposati deve merecer a aprovação de todos

os nobres Vereadores, porque S.Exa. foi muito cuidadosa em colocar,

nesta emenda, para as novas instituições, de maneira que está muito

bem resguardado inclusive o direito adquirido àqueles que militaram

Ilsimilnesse setor. Devemos votar afirmativa, na emenda da nobre

Vereadora Aldaíza Sposati, repito.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Tem a palavra,

pela ordem, o nobre Vereador Gilson Barreto.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - (Pela ordem) - Solicito a

V.Exa., se possível, que a emenda fosse lida novamente, porque tenho

dúvida a respeito dela.
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAI

ROD.: 06 FOLHA:1	 TAQ.: Luiz Carlos	 SESSÃO: 113 Extraordinária 	 41.3ZZ"mglg
__Adm

ORADOR: Presidente / Roberto Tripoli (po) / 	 APARTEAN'TE:	 DATA: 27.RE40&50

O SR. PRESIDENTE (Armando Menão Neto - PMDB) - , A votos pelo

processo eletrônico. Os Srs. Vereadores favoráveis votarão "sim"; os

contrários, "não".

- Feita a chamada, sob a presidência do Sr. Armando Mellão

Neto, verifica-se que votaram "sim" os Srs.

•
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA

ROD.:06 FOLHA2
	 1""usg.W1""wsr-i,sIç
TAQ.: Luiz Carlos	 SESSÃO: 113 Extraordinária	 •

cni
Go Adr"

é oç 10.86°
(no) /	 APARTEANTE:	 DATA: 22.99ORADOR: Presidente / Roberto Tripoli (po) 	 APARTEANTE:

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Passemos à

proclamação do resultado: 29 Srs. Vereadores votaram "sim"; 12, "não";

11 abstenções. Está aprovada a emenda da nobre Vereadora Aldaíza

Sposati.

A presidência consulta o plenário, baseada no item primeiro do

artigo 262, sobre a possibilidade da dispensa da publicação da redação

final das referidas emendas. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

O projeto vai à redação final na Comissão de Trânsito, Transporte e

Atividades Econômicas.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

em relação à sua comunicação, a Oposição gostaria de cópia, assinada

pela Mesa, por favor, já que não vai ser publicada.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Será

providenciada, nobre Vereador.

Passemos ao item seguinte.

•
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQ'UIGRAFI

ROD.:01	 FOLHA:!

ORADOR:

TAQ.:Marcelo	 SESSÃO:353aS.Ordinária jade'.	 •r+er

	

d•	 rmni.'

APARTEANTE:	
Iécn"

DATRE213919%5

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Há número

legal. Está aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, iniciamos os

nossos trabalhos.

Esta é a 353* Sessão Ordinária da 12* Legislatura, convocada

para hoje, 28 de dezembro de 1999. Reitero aos Srs. Vereadores que a

sessão está sendo gravada pela TV São Paulo e será exibida, na

integra, por TV a cabo Net e TVA.

Passemos ao Pequeno Expediente.

Antes, porém, a Presidência solicita que o nobre Vereador

Brasil Vita que proferira a leitura do texto da redação final ao

Projeto de Lei 755/98.

O SR. BRASIL VITA (PPB) - Redação final ao Projeto de Lei

755/98. A ementa reza o que se segue: "Altera a legislação da taxa de

fiscalização de anúncios e dá outras providências.... (LÊ)

O Sr. Presidente-...

)Denise(
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
rnInt

Ióani
rev.:	 evento: 042-S0 klfitáP R8 5/0 5

52. "Discussão e votação únicas do VETO PARCIAL ao PL

339/1999, DO EXECUTIVO. Dispõe sobre a criação da modalidade de

transporte público coletivo através de lotação, praticada por meio de

veículos tipo "peruas" ou assemelhados, desprovidos de taxímetros e
‘1

e
autoriza o Executivo a celebrar processo licitatório para obtOrga de,

,
permissão. (DOCREC-247/99). Rejeição mediante voto ';favorável da

.10-1
1, 01,11,, •

	maioria absoluta dos membros da Câmara".	 III 11

1	 él)1

	

'11	 j
È

r
Rv t A t	 )i;4.

.1ati
O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) "r" ,Em discussão. Não há

0)"

oradores inscritos; está encerrada af , diátussão. A votos. Os Srs.

	

0 1 1 	 1

	

7	 )	 I

Vereadores favoráveis à manutenção do veto permaneçam como estão; os

4: 1 4,.	 tf •contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

,m,	 tIll

manifestem-se agora. (Pausa) t: Está aprovado. Vai para arquivo.
'1 1 	 )

Passemos ao item Seguinte.

I 1,
4

O SR. qoko 'ÀNTÔNIO . (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,
11(0

requeiro o adiamento dos itens de número 53 a 56.

Yt.	 - •

1Ptt,V4

I:
4 1.,	 px.. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - A votos o adiamento. Os

áll . 	 ) 0110 )
Srs. Veeadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora. (Pausa). Está aprovado o adiamento.

Passemos ao item seguinte.

rod.: 09 fl.:3 taq.: LUIZ_BARBOZA
Orador(es): Pres., J.Ant.

rev.:

57. Discussão e votação únicas do VETO PARCIAL ao PL 755/1998,

DO EXECUTIVO. Altera a Legislação da 	 Taxa de Fiscalização de



NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 571;a7r"1"3".""----
.ito Adm‘nistrativu

evento: 0421g5--Opt$0230à5/05rev.:rod.: 09 11.:4 taq.: LUIZ_BARBOZA
Orador(es): Pres., J.Ant.

Anúncios. (DOCREC-307/99). Rejeição mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Em discussão: 4 Não há
•oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos_ It i ps Srs.lyr

Vereadores favoráveis à manutenção do veto permaneça:R , cdria"estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificaçãoãominal de votação,
4t d

manifestem-se agora. (Pausa). Está aprovado. Vai4Ipa,Warquivo.„1,	 !Iv"th13,V
f11"

C14,1:11140

IV V ""1

O SR. JOÃO ANTÔNIO (PT) - (Pela ordem) - ...(Camilo)
V41

1	 )

W

1	 1
f	 1 11 ,r

	

1 , 1	 .1

ol•
I	 11 1	 1J1"
1.	 1!

	

1 1 	 -!td
1101
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Passemos ao item seguinte.Passemos ao item seguinte.
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